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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL A DJUNTO 
CIVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/ PI. 
 
 
 
 
Processo n.º 10784/09  
 
 
 

 
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 

DPVAT S/A , neste ato representada por seus advogados que est a 
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que 
lhe promove SERGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES, em trâmite 
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório , vem, mui 
respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 
30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, demais cominaçõe s legais 
pertinentes à espécie, apresentar sua 
 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 

 
 
 
 

DOS FATOS 
 
Alega o Autor em sua peça vestibular, que foi vítim a de 
acidente automobilístico em 22/01/2008 , restando PARCIAL e 
permanentemente inválido. 
 
 
Entendendo possuir direito à indenização por invali dez 
permanente junto ao Seguro DPVAT, propôs a presente  demanda, 
pleiteando o recebimento de 40(quarenta) salários m ínimos. 
 
 
 



PRELIMINARMENTE 
 

DA CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL  
 
O processo deve ser extinto sem conhecimento do mér ito, porque 
não concorre uma das condições da ação: o INTERESSE 
PROCESSUAL.  
 
Diferentemente do que alega a Autora, EM NENHUM MOM ENTO A VIA 
ADMINISTRATIVA FOI SEQUER TENTATADA, não sendo pree nchida a 
conditio sine qua non para a percepção da verba indenizatória 
que supostamente lhe é devida.  
 
É lícito presumir que a parte autoral tenha deixado  de  
procurar previamente a seguradora ré com o propósit o de evitar 
a análise técnica do seu pleito, no processo denomi nado 
regulação do sinistro , quando as eventuais irregularidades 
documentais podem ser mais apropriadamente apuradas .  
 
O exercício do direito de ação tem seu termo inicia l na data 
em que o evento danoso ocorreu, pois esse direito f ica 
subordinado à condição suspensiva, que impossibilit a, enquanto 
pendente, o titular do direito de agir judicialment e para 
torná-lo efetivo. Importa em dizer que o direito su jeito à 
condição suspensiva não é, ainda, direito adquirido , ao qual 
corresponda uma ação, a teor do artigo 125 do novo Código 
Civil (que praticamente repete os dizeres do artigo  118 do 
Código Civil de 1916), verbis : 
 
“Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à c ondição 
suspensiva, enquanto esta não se verificar, não se terá 
adquirido o direito, a que ele visa”. 
 
É a prevalência do princípio da actio nata , consoante o qual 
enquanto não nasce a ação não é permitido exercitar  o direito 
que ela preserva. E, no caso dos autos, o direito d e ação 
nasceria com a recusa do pagamento do sinistro na i nstância 
administrativa, o que corresponderia ao evento dano so. Como 
isto nunca ocorreu, não tem a parte autoral a neces sária 
legitimidade postulatória.    
 
 
Em arrimo à tese supra exposta, é amplamente sabido  que o 
interesse jurídico manifesta-se na existência da li de. A 
função jurisdicional se exercerá sempre com referên cia a uma 
lide que a parte interessada deduz do Estado, pedin do uma 
solução. A existência da lide, do litígio, obviamen te está 
intimamente ligada à pretensão resistida, que deter mina o 
surgimento do conflito, que é uma das condições da ação. 
 



É verdade que a Constituição Federal preserva o Dir eito de 
Ação, determinando que a lei não impeça o acesso ao  Poder 
Judiciário e assegurando a todos a entrega da prest ação 
jurisdicional. 
 
É imperioso, todavia, que a parte preencha as condi ções da 
ação, que são a possibilidade jurídica, a legitimid ade das 
partes e o interesse processual. Na falta de qualqu er um 
desses pressupostos, a parte não pode alcançar a se ntença de 
mérito e o processo deve ser extinto, sem julgament o do 
pedido.  
 
Isto tudo porque também é verdade a Carta Magna pre coniza o 
princípio do “devido processo legal” ( due process of law ), que 
se subdivide em substancial ( substantive due process ) e 
processual ( procedural due process ). Mediante o sentido 
processual desse princípio, garante-se aos litigant es o 
exercício pleno dos procedimentos necessários à efe tivação do 
processo, mas sempre partindo da presunção de que o  processo 
está revestido de todos os cânones da legalidade, e is que esta 
é a vocação de tal postulado.  
 
Ora, um procedimento que não observa os ditames de lei, por 
ser carente do interesse processual,  não deve ser considerado 
como “ devido processo legal ”. E, não o sendo, jamais pode 
estar compreendido na entrega da prestação jurisdic ional 
assegurada constitucionalmente.   
 
Importante salientar, ademais,  que as sociedades s eguradoras 
não têm o menor propósito de eximir-se de sua obrig ação quando 
comprovado que é realmente devida a indenização ple iteada, eis 
que pagar sinistro regularmente coberto é da inerên cia das 
suas atividades. 
 
Estabelece o artigo 267, VI, do Código de Processo Civil: 
 
“Extingue-se o processo sem julgamento do mérito:  
 
VI – quando não concorrer qualquer das condições da  ação, como 
a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes 
e o interesse processual.” 
 
Mais que oportuno dizer, a admissão de todo e qualq uer pleito 
sem a prévia tentativa administrativa, seja em rela ção aos 
valores cobrados de Seguro DPVAT ou não, deve ser i nterpretada 
por um outro prisma, uma vez que a via administrati va é, na 
maioria das oportunidades mais célere do que a judi cial e na 
grande maioria dos casos, bastante para satisfazer a pretensão 
primária dos beneficiários e/ou consumidores, ou se ja, a 
prestação do serviço, ou no caso do Seguro DPVAT, o  pagamento 
previsto em Lei. 



Desta maneira, com a via administrativa sequer tent ada, o 
judiciário, mais precisamente os juizados especiais  cíveis, 
deixa de atender a um dos princípios basilares da s ua 
concepção, qual seja, a celeridade processual,  não por 
incompetência, mas pura e simplesmente pela ABSURDA  quantidade 
de demandas ajuizadas, muitas das vezes com o intui to de se 
aproveitar do ENORME número de atribuições dos JUIZ ES para 
alcançar resultados que, sob MINUCIOSA ANÁLISE, jam ais seriam 
conquistados. 
 
Assim, Meritíssimo, impõe-se a extinção do processo  sem 
julgamento do mérito, pois a existência do litígio constitui 
condição lógica do processo, cabendo ser evidenciad o que o 
cidadão não deve e nem pode, a seu livre arbítrio e  prazer, 
acionar a prestação jurisdicional do Estado em conf litos que 
certamente poderiam ser resolvidos de forma consens ual e sem a 
interferência estatal. 
 
 

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA  APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. 

 
 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedi do é a 
invalidez do autor. O ponto controverso que motivou  a lide é o 
grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéri a 
eminentemente técnica, carecedora da produção de pr ova 
pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos 
Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questã o. 
 
 
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da le i nº 
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 
realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros 
de Carvalho Silva , assim: 
 
“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova peri cial que 
venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza 
e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com 
o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis ”  (trecho 
grifado). ( In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada ” – 
pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).   
 
Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese , a ré traz 
à colação as seguintes ementas relativas a decisões  de E. 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de J aneiro, 
prestigiando o entendimento supra exposto: 
 



Ementa nº 179 - “ O Juizado Especial não tem competência para 
apreciar causas em que o valor supera o limite expr esso no 
artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior co mplexidade, 
a exigir produção de prova incompatível com seus pr incípios 
norteadores  (trecho grifado).  Se a lide desatende a tais 
pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do 
mérito”  (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unâ nime 
– Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 
11/02/98). 
 
Ementa nº 387 - “ Perícia não realizada. Feito que comporta 
perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidad e de 
perícia de grande complexidade no JEC Decisão refor mada. 
Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito.  (Recurso 
nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator  Juiz 
Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98). ”   
 
Ementa nº 36 – “ A questão de menor complexidade, aludida no 
artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e 
ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses 
em que a norma acima indicada estabelece a competên cia, 
observando tal critério. A complexidade técnico-jur ídica da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a 
questão de maior complexidade é aquela que exige ma ior dilação 
probatória em prova técnica  (trecho grifado)  ou que suplanta 
40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione 
valoris ...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Ju iz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). ( Nota : Ementa 
transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine 
à matéria agitada).   
 
Significativo, igualmente, o entendimento do MM Jui z do JEC de 
Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02.20 02, 
proferida no processo nº 00120010225900, sob a segu inte 
ementa: 
 
“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – Aus ência de 
conciliação – Instrução do feito – Preliminar de Ne cessidade 
de Requisição de Perícia Técnica. Acolhimento. Exti nção do 
Processo sem Julgamento do Mérito. 
 
“Afigurando-se indispensável a realização de períci a técnica 
para a aferição do grau de invalidez permanente, fa z o feito 
desaguar na grande complexidade, dando margem à ext inção do 
processo sem julgamento do mérito. Inteligência dos  arts. 3º e 
51, inciso II, da Lei 9.099/95.” 
 
No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Pr of.  Ada 
Pellegrini Grinover , a qual, mesmo antes da edição da lei nº 
9.099, já dizia: 
 



“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de torn ar a 
Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o  abandono 
de princípios que representaram e ainda representam  
importantíssimas conquistas para sempre pela ciênci a 
processual:  o Juiz natural, o direito de defesa, o 
contraditório , entre outros, configuram valores indeclináveis” 
(Participação e Processo – Ed. RT – 1988). 
 
Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 
 
“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso s istema 
normativo ou alienígena, está autorizado a decidir sem prova 
técnica quando a espécie assim requerer a sua produ ção, como 
está ocorrendo in casu , onde exsurgiu no calor da liça 
judicial uma dúvida sobre o grau de invalidez”.  
 
Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro  reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para o autor 
pleitear seu suposto direito à diferença da indeniz ação por 
invalidez já recebida é uma das Varas Cíveis da Jus tiça Comum, 
onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, for mulando 
quesitos e nomeando assistente  técnico. 
 
Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar 
grau de invalidez diferente do que foi administrati vamente 
apurado e pago, pois essa prova passaria a ter o in aceitável 
caráter de verdade absoluto, eis que não poderia se r 
convenientemente impugnada pela ré, impedida que es tá de 
contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Espec ial Cível. 
 
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio 
do contraditório e do amplo direito de defesa. 
 
Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelê ncia se 
digne de determinar a extinção do processo sem julg amento do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/ 95. 
 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ PERMANENTE 
 
Subsiste óbice intransponível ao suposto direito Au toral 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgament o do 
mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV  da Lei 
Adjetiva Civil. 
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extre ma 
facilidade que o Autor alega que restou inválido 
permanentemente, haja vista as lesões sofridas, sem , 
entretanto, narrar quais foram especificamente essa s lesões . 
 



Desde os tempos dos romanos já se consagrava o prin cípio de 
que “ allegatio et non probatio, quasi non allegatio ”. Aquilo 
que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.  
 
Ressalte-se, V. Exa., que os documentos trazidos à colação 
pelo Autor, visam somente a qualificar  a lesão do Autor, porém 
não quantificam  o GRAU dessa invalidez, EM FLAGRANTE 
DESRESPEITO AO QUE DETERMINA O ART. 5º DA LEI 8.441 /92, ABAIXO 
TRANSCRITO. 

“Art 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 
PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças.” 
(g.n.)  

 
Assim, não havendo meios comprobatórios do alegado,  deve a 
demanda ser extinta sem julgamento do mérito em per feita 
consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV  do Código 
de Processo Civil.  

DA IMPOSSIBILIDADE  DE APLICAÇÃO DO CDC 

 

Apesar das argumentações da Autora, não é possível aplicar o 

Código de Defesa do Consumidor no presente caso, pois não há 

relação de consumo entre as partes. 

 
Destarte o Seguro DPVAT é uma obrigação  oriunda de um contrato 
firmado entre o proprietário do veículo automotor, segurado, e 
o convênio de seguradoras, agente segurador, sendo assim, não 
há como prosperar o entendimento que o CDC poderia ser 
aplicado neste caso.  
 
Assim, temos que a ora Contestante não possui qualq uer relação 
de consumo com a Autora, não podendo esta ser confu ndida como 
consumidora,  tal qual já exaustivamente demonstrado pela 
Jurisprudência, como na decisão proferida pelo Desembargador 
Benedicto Abicair, da 6ª Câmara Cível da Comarca da  Capital/ 
RJ:  
  

 



“(...) Finalmente, necessário se faz afastar 
às disposições contidas no CodeCon ao caso sub 
judice, por não vislumbrar a aplicabilidade do 
diploma consumerista na referida relação, 
devendo ser prestigiado o Código Civil por 
conter este norma específica quanto ao seguro 
obrigatório, bem como tendo em vista que a 
prescrição a que se refere o art.27, do 
CodeCon, versa sobre pretensão à reparação 
pelos danos decorrentes de fato do serviço, o 
que não se afigura a hipótese dos autos (...)”  

 
No mesmo sentido,assim decidiu o Ilustre  Desembargador Mario 
Guimarães Neto, da 1ª Câmara Cível da Comarca da Ca pital/ RJ: 
 

“(...) In casu, inaplicável o prazo 
prescricional do código de defesa do 
consumidor, como busca a agravante , porquanto 
inexiste relação de consumo entre as partes, 
não sendo a requerente segurada da agravada, 
mas sim beneficiária da indenização cujo 
seguro é obrigatoriamente pago  por todos os 
proprietários de veículos(...)” 
 

Atente, Exa., que a documentação trazida aos Autos,  não 
possui, por si só, o condão de comprovar a objetiva  culpa da 
Ré na presente demanda. 
 
Contrariamente, é possível afirmarmos que houve, si m, um 
pedido administrativo por parte da Autora, o qual f oi negado 
devido a falta de documentos necessários. 
 
Desta forma, restando INAPROPRIADA a aplicação do referido 
diploma legal, e ruindo por completo tal fundamenta ção, 
requer, a V. Exa., que o pleito Autoral não seja ac olhido. 

DO DESCABIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 

 
A antecipação da tutela tem sua previsão legal no a rt. 273 do 
CPC, com as alterações introduzidas pela lei nº 10. 444/01, 
vigente a partir de 08.08.2002. Referido artigo com põe-se do 
caput , dois incisos e seis parágrafos, a seguir transcri tos 
para facilitar a análise da questão: 

 
“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que, existindo prova inequívoca 
(grifamos), se convença da verossimilhança da 
alegação e”: 
 



I – haja fundado receio de dano irreparável ou 
de difícil reparação, ou 
II – fique caracterizado o abuso de direito de 
defesa ou o manifesto propósito protelatório 
do réu. 
§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz 
indicará, de modo claro e preciso, as razões 
do seu convencimento. 
§ 2º Não se concederá a antecipação da tutela 
quando houver perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado. 
§ 3º A efetivação da tutela antecipada 
observará, no que couber e conforme a sua 
natureza, as normas previstas nos arts. 588, 
461,§§ 4º e 5º, e 461-A. 
§ 4º A tutela antecipada poderá ser revogada 
ou modificada a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada. 
§ 5º Concedida ou não a antecipação da tutela, 
prosseguirá o processo até final julgamento. 
§ 6º A tutela antecipada também poderá ser 
concedida quando um ou mais dos pedidos 
cumulados, ou parcela deles, mostrar-se 
incontroverso.”  
 

O regramento legal, indica, em primeiro lugar, que a tutela 
não pode ser antecipada de ofício. Precisa ser requ erida pela 
parte. Em seguida, o caput  da norma trata da verossimilhança 
da alegação  do autor ( fumus boni juris ),  da qual exige prova 
inequívoca . Além disso, a concessão exige mais  um dos 
pressupostos contidos nos incisos I e II, o primeir o deles 
referente ao periculum in mora  (“ fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação” ) e o segundo no abuso de 
defesa ou manifesto propósito protelatório do réu ( situação 
semelhante ao dano processual tratado no art. 17, I , do CPC, 
cuja caracterização é exigida rigorosamente). 
 
Constata-se que não basta a presença de apenas um  dos 
pressupostos. O do caput ( fumus boni juris ) tem que ser 
concomitante  com um dos dois incisos (periculum in mora ) ou 
abuso de defesa. A jurisprudência é serena e pacífi ca quanto a 
isso. Vejam-se estes exemplos: 
 

“ A decisão de antecipar a tutela haverá de 
mostrar que, além de presente um dos 
requisitos dos itens I e II do art. 273 do 
CPC, havia razões suficientes, baseadas em 
prova inequívoca (grifamos),  capazes de 
convencer da verossimilhança da alegação. O 
não atendimento a essa exigência conduz à 



nulidade ” (idem). (STJ-3ª Turma, REsp 162.700-
MT). 

 
“Ainda que possível, em casos excepcionais, o 
deferimento liminar da tutela antecipada, não 
se dispensa o preenchimento dos requisitos 
legais (grifamos), assim a ‘prova inequívoca’, 
a ‘verossimilhança da alegação’, o ‘fundado 
receio de dano irreparável, o ‘abuso de 
direito de defesa ou manifesto propósito 
protelatório do réu’, ademais da verificação 
da existência de ‘perigo de irreversibilidade 
do provimento antecipado’, tudo em despacho 
fundamentado de modo claro e preciso  
(grifamos). O despacho que defere liminarmente 
a antecipação da tutela com apoio, apenas, na 
demonstração do ‘fumus boni juris’ e do 
‘periculum in mora’ malfere a disciplina do 
art. 273 do CPC   (grifamos), à medida que 
deixa de lado os rigorosos requisitos impostos 
pelo legislador para a salutar inovação 
trazida pela Lei 8.952/94”  (STJ-3ª Turma – 
REsp 131.853-SC ).  

 
“1. O instituto da antecipação da tutela (art. 
273, CPC) deve ser homenageado pelo juiz 
quando os pressupostos essenciais exigidos 
para a sua concessão se tornarem presentes, 
mesmo que a parte requerida seja a Fazenda 
Pública. 

 
2. Prova inequívoca é aquela a respeito da 
qual não mais se admite qualquer discussão 
(grifamos) .   
 
3. Simples alegação feita por contribuinte de 
que recolheu contribuições previdenciárias, 
conforme DARF’s apresentadas, não se constitui 
prova inequívoca enquanto não existir 
pronunciamento administrativo fiscal 
reconhecendo a liquidez e a certeza dos 
valores lançados ou pronunciamento judicial.  
 
4. A simples demora na solução da demanda não 
pode, de modo genérico, ser considerada como 
caracterização da existência de fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, 
salvo em situações excepcionalíssimas. 
 
5. A execução da tutela antecipada há de se 
fazer com base nos mesmos princípios legais 



reguladores para a execução provisória :  não se 
transfere o domínio do bem. 
 
6. Tutela antecipada concedida para compensar 
contribuições previdenciárias que se revoga, 
face à ausência dos pressupostos fundamentais 
para que possa prosperar. 
 
7. Recurso provido”.  
 (STJ – 1ª Turma – Resp 113.368-PR – Inteiro 
teor em anexo). 

 
Com todo o respeito,  o pedido constante na peça ve stibular 
não demonstra a prova inequívoca, não se detém na verificação 
da existência de “perigo de irreversibilidade do pr ovimento 
antecipado” . Além disso, não há a indispensável concomitância 
de pressupostos, o que fulmina a decisão de nulidade, eis que 
malfere a disciplina do art. 273 do CPC .  
 
Permissa máxima venia , não procede nenhum dos argumentos da 
parte Autoral, principalmente porque não discorre s equer 
quanto fumus bonis iuris e o periculum in mora. 

Ressalte-se quanto ao periculum in mora , que a ora Contestante 
é uma empresa sólida, respeitada no meio securitári o e possui 
todos os meios para suportar uma improvável condena ção. Desta 
forma, não há qualquer perigo quanto a satisfação d e crédito 
na hipótese de remota condenação. 

 
Outrossim, quanto ao fumus bonis iuris , restará claramente 
comprovada a improcedência do pedido Autoral no cor po da peça 
de bloqueio, tendo em vista a plena validade da qui tação 
outorgada no recibo de pagamento. Assim a fumaça do  bom 
direito será discutida nos autos, ou seja, a ora Co ntestante 
utiliza-se de princípios Constitucionais, qual seja , o direito 
garantido da ampla defesa e do contraditório, deven do V.Exa., 
analisar as argumentações suscitadas para a aplicaç ão da boa e 
esperada Justiça!!! 
 
Assim, não deve a ora Contestante ser compelida a e fetuar o 
pagamento antecipado, por total falta dos pressupos tos 
concedentes da tutela antecipada.  
  
Data venia , na hipótese de acolhimento da antecipação da 
tutela fundada em argumentos improcedentes, como vi sto,  o que 
não se admite nem mesmo em processo executivo, no q ual o 
devedor de obrigação líquida e certa, constante do título 
executivo, tem o direito de indicar o bem a ser pen horado, e a 
constrição só recai sobre dinheiro em situações mui to 
especiais.  
 



Na verdade, a concessão da tutela “ não antecipa simplesmente a 
sentença de mérito. Antecipa, sim, a própria execuç ão dessa 
sentença, que, por si só, não produziria os efeitos  que 
irradiam da tutela antecipada” . (Resp 112.111-PR – Inteiro 
teor em anexo).  
 
Diante da profunda conseqüência que tem o proviment o da 
tutela, lei e a jurisprudência revestem de salutar precaução 
as condições imprescindíveis à sua concessão. Obser ve-se que o 
REsp 112.111-PR trata de uma ação em que a sentença  já tinha 
sido proferida, confirmando as tutelas concedidas, baseadas no 
que, aliás, o Min. Relator votou pelo não proviment o do 
recurso. O voto de vista contrariou fundamentalment e o voto do 
Min. Relator, e o REsp veio a ser julgado procedent e, “porque 
não há relação de continência entre a tutela anteci pada e a 
sentença de mérito” ...” de outro modo, a parte não teria 
recurso relativamente à tutela antecipada”. “Subsis tente a 
tutela antecipada, deve ela ser cassada nos termos da 
jurisprudência da Turma”,  conclui o voto de vista vencedor.  
 
No caso, verifica-se que a autora, que não tem títu lo 
executivo, obteve liminarmente, o que ao credor, qu e ajuíza 
uma execução, porque já é titular de título executi vo, não se 
concede!  
 
No seguro obrigatório DPVAT, o pagamento da indeniz ação exige 
um procedimento, denominado “ regulação de sinistro ”, que 
consiste na apreciação e crítica de todas as situaç ões fáticas 
e documentais, o mesmo acontecendo com o processo j udicial, 
que deve ser precedido de fase instrutória com ampl a 
oportunidade de contraditório. 
 
O seguro obrigatório DPVAT não carrega consigo os p ressupostos 
de liquidez e da certeza prévia. Não se traduz em c rédito 
previamente líquidos e certos, incondicionados, eis  que 
suscetível de muitas variantes e controvérsias, que r no que 
concerne à sua própria cobertura, quer ao nexo caus al com o 
acidente de trânsito; legitimidade do beneficiário do seguro, 
quantum  indenizável etc. O seguro DPVAT não reúne os matiz es 
da liquidez, certeza e exigibilidade, imprescindíve is à 
concessão da tutela antecipada. 
 
A tutela antecipada autorizada pelo comentado art. 273 do CPC 
tem por escopo a satisfação do direito subjetivo do  autor, de 
modo a evitar o risco da sua inutilização e, em dec orrência, o 
provimento judicial definitivo poderia restar frust rado. 
 
Em absoluto, essa não é a hipótese dos autos, eis q ue: 
 



a  - não há prova inequívoca da verossimilhança do direito do 
autor, posto que a postulação indenizatória do segu ro DPVAT é 
passível de controvérsia e do contraditório; 
 
b – não há qualquer receio de dano irreparável ou d e difícil 
reparação, pois, se eventualmente condenada irrecor rivelmente, 
a ré tem condição financeira para prover sua obriga ção;  
 
c – não há abuso de direito de defesa, porque a pre tensão do 
autor não encontra amparo na legislação aplicável a o fato que 
seria gerador da obrigação da ré. Inexiste qualquer  evidência 
de resistência absurda ao  direito do autor; 
 
d – há, isto sim, perigo em potencial de irreversib ilidade do 
provimento, o que se deduz de simples análise da si tuação 
econômico-financeira da parte Autoral.   
 
Por isso, como já dito, o pedido de antecipação da tutela não 
se reveste dos pressupostos deferidores da sua conc essão, 
previstos no art. 273 do CPC.  
 
Acrescente-se que não assiste razão à parte autoral  nem quanto 
ao recebimento do valor postulado, conforme será de monstrado 
no curso desta contestação.  
 
Por tais razões, a ré requer que seja indeferido o pedido de 
tutela antecipada, como demonstrado no REsp 112.111 –PR, antes 
comentada, haja vista que o pedido encontra-se em d esacordo 
com a previsão legal pertinente e com a jurisprudên cia pátria, 
contraria também toda a sistemática processual. 
 
 

NO MÉRITO 
 
 

DA IMPERIOSA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DO DUT DEVIDAMENTE 
QUITADO NOS CASOS EM QUE A VÍTIMA É A PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO 

ENVOLVIDO 
 
 

Conforme já alegado pela parte autora, o caso em te la possui 
como vítima do acidente automobilístico, o propriet ário do 
veículo envolvido no acidente automobilístico. 
 
 
A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE, NO CASO DE NÃO SER CONSTATADO O 
PAGAMENTO DA PARCELA REFERENTE AO SEGURO DPVAT DO ANO 
CORRENTE, O DEVER DE INDENIZAR AO AUTOR AUTOMATICAMENTE 
DESAPARECE! 
 



Mesmo que se admita, apenas para argumentar, que o art. 7 o, da 
Lei nº 6.194/74, com a redação que lhe conferiu a L ei nº 
8.441/92, esteja em plena harmonia com o texto cons titucional, 
é evidente que, NOS CASOS EM QUE O PROPRIETÁRIO INADIMPLENTE 
DE VEÍCULO FOR A PRÓPRIA VÍTIMA DO ACIDENTE, DESCAB E O 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO PELA SEGURADORA. 
 
Isto porque, no próprio parágrafo primeiro do menci onado art. 
7o, existe uma disposição expressa atribuindo às Seguradoras 
DIREITO DE REGRESSO contra o Segurado inadimplente pelo valor 
da indenização que houverem pago às vítimas do acid ente !  
 
Ou seja, nesses casos, coloca-se o proprietário ina dimplente 
que houver sido vitimado pelo acidente automobilíst ico,e a 
Sociedade Seguradora, na condição de credor e devedor um do 
outro , ocorrenco assim a COMPENSAÇÃO.  
 
Merece destaque no presente momento, entendimento d e ÁLVARO 
VILLAÇA DE AZEVEDO[1] , ao espeficicar brilhantemente seu 
entendimento quanto à compensação, sendo: 
 

“A imagem de uma balança, como se, em seus 
pratos, fossem pesadas as obrigações até o 
igualamento das posições. 
 
Portanto, se duas pessoas se devem mutuamente, 
serão reciprocamente credor e devedor um do 
outro, solvendo-se a relação obrigacional até 
a concorrência dos valores das prestações 
devidas.” 

 
Rege tal ensinamento o dispositivo legal exposto no  Art. 368 
do Código Civil, qual seja, o instituto da COMPENSAÇÃO. 
Vejamos: 
 

“Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo 
tempo credor e devedor uma da outra, as duas 
obrigações extinguem-se, ate onde se 
compensarem.” 
 

Para SILVIO RODRIGUES[2] , em decorrência da compensação, têm-se 
os seguintes efeitos: 
 

a)  A irrelevância do problema da capacidade das partes , 
bastando que de maneira objetiva se configure a hip ótese 
de se apresentarem duas partes, credoras e devedora s, 
reciprocamente, uma da outra; 

 
                                                 
[1] Ob.cit.in Curso de Direito Civil Brasileiro. Maria Helena Diniz, 2º vol., pag.250 e 
251  
[2] Direito Civil, Ed. Saraiva, 2002, pag. 212  



b)  A compensação retroage à data em que a situação de fato 
se configurou e opera desde o momento em que o réu,  
cobrado de uma prestação, tornou-se, por sua vez, c redor 
do autor; 

 
c)  O efeito retroativo citado repercute nos acessórios  do 

débito. De modo que os juros e garantias do crédito  
cessam a partir do momento da coexistência das dívi das; 
o devedor cuja dívida se extinguiu, a partir desse 
momento, escapa aos efeitos da mora, bem como da 
incidência da cláusula penal. 

 
Assim, se o proprietário do veículo tem direito a r eceber a 
indenização estabelecida pela Lei que instituiu o D PVAT, mas 
ao mesmo tempo deve ressarci-la às Seguradoras, por  conta de 
não haver cumprido a sua obrigação de pagamento do prêmio do 
seguro , a compensação efetua-se pela INTEGRALIDADE. 
 
Conforme leciona CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA , não obstante a 
compensação se alinhe entre as modalidades de extin ção da 
obrigação sem pagamento, gera, contudo, os efeitos deste, como 
se o mesmo houvesse sido regularmente efetuado . Vejamos: 
 

“ não se pode falar, está visto, que se opera 
sem satisfação do credor, porque, bem 
analisado o seu mecanismo, ambos os sujeitos, 
não obstante a ausência de uma tradição da res 
debita, encontram-se em situação de não a 
perseguirem, JÁ QUE OBTÊM A EQUIVALÊNCIA DE 
UMA ‘SOLUTIO’ RECÍPROCA, QUE APENAS NÃO SE 
EFETUA MATERIALMENTE” [3] (g.n.).  

 
Ora, em existindo na “compensação” a efetiva satisfação  de 
ambos os credores, conclui-se não haver sentido alg um na 
exigência de que tenham as Seguradoras de pagar o v alor da 
indenização para somente após propor a ação regress iva contra 
o proprietário inadimplente pelo mesmo valor por es te 
recebido. Solução deste tipo ignora que, quando da 
compensação, o proprietário inadimplente também tem satisfeito 
o seu crédito perante as Seguradoras , embora materialmente não 
receba a indenização. 
 
Ademais, a sua adoção, além de ofender a lógica mai s trivial, 
complicaria sobremaneira a sistemática de pagamento  da dívida, 
impondo às partes o dispêndio de mais recursos huma nos e 
materiais, o empenho desnecessário de esforços para  o 
ajuizamento de uma ação de regresso (o que implicar ia o 
pagamento de custas adicionais, a contratação de ad vogados 
etc .) e a consequente sobrecarga do aparelho judiciári o. 

                                                 
[3] Instituições de Direito Civil, Ed. Forense, vol. II , pág. 177  



Nesse sentido, afigura-se valiosa a lição de SÍLVIO RODRIGUES, 
para quem a compensação configura uma técnica de simplificação 
dos negócios , “ pois permite a extinção de duas obrigações, sem 
nenhum pagamento, evitando, desse modo, a inútil circulação de 
moeda” [4] .  
 
Do mesmo modo, ORLANDO GOMES[5]  salienta que a compensação visa 
a eliminar um “ circuito inútil ”, pois, se alguém deve a outrem 
que por sua vez também lhe deve, não há motivo para  se exigir 
duas operações de pagamento sucessivas ou concomita ntes, em 
aquele paga a este para depois tentar obter a resti tuição da 
quantia despendida! Como assinala o jurista, “ verificar-se-ia, 
desse modo, dupla transferência de bens, perfeitame nte 
dispensável ”.  
 
Some-se a isto que a compensação também tem por finalidade 
servir como principal garantia de recebimento do cr édito pelo 
credor , garantia de que as Seguradoras não disporão se fo rem 
compelidas a pagar a indenização securitária para s omente após 
poderem postular o ressarcimento do seu valor junto  ao 
proprietário do veículo.  
 
Aliás, o legislador ordinário, ao editar a Lei  nº 8.441/92, 
não se olvidou dessa questão, dispondo, para as dem ais 
hipóteses, que o veículo utilizado pelo proprietári o 
inadimplente ficará como garantia da obrigação “ ainda que 
vinculado a contrato de alienação fiduciária, reser va de 
domínio, leasing ”, entre outros.  
 
Ora, se, em benefício da instituição de uma garanti a em favor 
das Seguradoras, até terceiros com direitos de prop riedade e 
posse indireta sobre o veículo segurado podem ser a fetados em 
razão do não pagamento do prêmio do seguro, indaga- se por que 
não o poderia o próprio proprietário inadimplente , 
descumpridor da sua obrigação.  
 
Por outro lado, não é justo que alguém solvente pag ue um 
crédito em favor de terceiro potencialmente insolve nte, que 
lhe deve a mesma quantia. E o simples fato de o Seg urado não 
haver pago o prêmio do seguro já milita em favor da  presunção 
da sua insolvência! 
 
Por isto é que a compensação exsurge como a PRINCIP AL garantia 
de que as Seguradoras poderão reaver aquilo que hou veram de 
pagar por conta do proprietário inadimplente. Afina l, não 
existe nenhuma garantia melhor para as Seguradoras senão o 
próprio débito pelo qual as mesmas são responsáveis ! 
 

                                                 
[4] Direito Civil, Ed. Saraiva, vol. 2, pág. 223  
[5] Obrigações, 12ª edição, pág. 129  



Portanto, note-se que a compensação ocorre automati camente, 
“sine facto omnis” , ou seja, basta a existência de duas 
pessoas que sejam credor e devedor uma da outra, pa ra que 
ocorra a compensação, o que ocorre no caso in focu . 
 
Como consequência, se a Lei nº 8.441/92 não proibiu  a 
compensação de obrigações, é de se aplicar, nos cas os em que a 
vítima de acidente for o proprietário inadimplente no 
pagamento do prêmio, o instituto da compensação leg al previsto 
no art. 368, do Código Civil, ja esposado.  
 
E, daí, constatado que as dívidas possuem o mesmo v alor, 
dúvidas não há de que ambas se compensam , exonerando-se os 
devedores – as Seguradoras incluídas – das suas obr igações 
recíprocas. 
 
Por sua vez, a finalidade social do seguro DPVAT nã o altera 
esse raciocínio acima exposto. Afinal, é a própria Lei nº 
8.441/92 que estabelece o direito de regresso das S eguradoras 
contra o proprietário inadimplente .  
 
Ou, por assim dizer, O USO DO INSTITUTO DA COMPENSAÇÃO NÃO 
CRIA PARA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO NENHUMA OBRIGAÇÃO ALÉM 
DAQUELAS QUE A LEI JÁ PREVÊ ! Isto porque, na realidade, a 
compensação já está implícita no próprio conteúdo d o texto 
legal, como técnica de simplificação das obrigações recíprocas 
que cabem de parte a parte . 
 
Portanto, a Lei nº 6.194/74 não pretende proteger o  Segurado 
faltoso ou imprevidente, mas sim, tão-somente, a ví tima do 
acidente automobilístico, que não poderia ser preju dicada em 
razão da inação alheia. 
 
 
O que se nota é que, no caso, a impor à Seguradora a obrigação 
de pagar a indenização ilegalmente requerida para, 
posteriormente, buscar o ressarcimento dos valores 
indevidamente desembolsados em favor do Segurado in adimplente, 
diante de todo o exposto revela-se injusto e atenta tório dos 
mais básicos princípios do direito. 
 
 
E, derradeiramente, um último argumento, que entend emos 
reforçar aqueles anteriormente expostos, refere-se a que, no 
nosso Direito, ninguém pode beneficiar-se da própri a torpeza, 
o que sem dúvida ocorreria caso se facultasse ao pr oprietário 
inadimplente se isentar da regra de compensação leg al prevista 
no Código Civil. 
 
 



Verifica-se, desta forma, SE CONSTATADA A INADIMPLÊNCIA DO 
AUTOR, modo indireto de extinção da obrigação , o que acarreta 
nos meios processuais, a extinção da demanda, com resolução de 
mérito , vez que a obrigação já terá sido cumprida, atravé s da 
COMPENSAÇÃO automática, com base no artigo 269, inciso I, 2ª 
parte do Código de Processo Civil, ou, alternativamente , na 
falta de apresentação do DUT PAGO, seja extinto o f eito sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do  Código de 
Processo Civil. 
 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07  
 
Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007,  entrou em 
vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92. 
Em seu art. 8º, encontra-se especifcado os novos va lores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 
 

Art. 8 o  Os arts. 3 o, 4 o 5 o e 11 da Lei n o 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2 o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - ATÉ  R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 
 
(...)." 

 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é notório que não existe possibilidade de se vincul ar a 
indenização ao salário mínimo. 
 
Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a 
Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificad os merecem 
o devido acolhimento. 
 



Assim não há que se cogitar de indenização no valor  
equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para p agamento do 
seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se  REVOGADA 
pela Lei 11.482/07 . 
 
Portanto, resta claro que a vinculação da indenizaç ão ao 
salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer 
que sejam observados os valores expostos na referid a Lei 
11.482/07 , no caso de condenação da Ré. 
 
Isto se coaduna com o fato de que a indenização rel ativa ao 
seguro obrigatório DPVAT deve ser PROPORCIONAL À IN CAPACIDADE, 
tendo em vista a intenção do legislador, pois em ca so de 
contrário entendimento se estaria praticando uma in justiça, 
pois equipararia todo tipo de invalidez com a morte .  
 
Cumpre-se destacar que o Legislador foi patente, nã o fixando o 
valor em R$ 13.500,00(Treze mil e quinhentos reais) , 
diferentemente do verificado no caso de indenização por morte , 
previsto no inciso “I”  do dispositivo legal supra, não 
havendo, portanto, que se falar em indenização calc ulada em 
salários mínimos. 
 
Destarte, se mostra equivocado o Autor  ao tentar receber 
absurdos 40 (quarenta) salários mínimos, tentando i nduzir o 
atento Juízo a erro, ao afirmar que faz jus a tal v alor, vez 
que, conforme tabela ora colacionada aos autos, a monta a ser 
paga deve ser calculada segundo o GRAU de invalidez  
comprovado, o que não ocorreu.  
 
Reitera incansavelmente a Ré que, ao se abster  de tal ato, 
mostra-se limpidamente que o valor de indenização d evido é 
abstrato, que flutua no campo entre nenhum e R$ 13.500,00 
(Treze mil e quinhentos reais).  
 
De tal modo, requer a Ré que seja julgada improcede nte a 
pretensão do Autor, com fulcro no art. 269, inciso I da Lei 
Adjetiva Civil, devido ao fato da parte Autoral não  ter 
direito a receber a monta pleiteada. 
 

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA 
DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS 
TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMA NENTE 

 
Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Le i n.º 
8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por 
finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre ou por sua ca rga, a 
pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente e despesas  de 
assistência médica e suplementares. 



Referido seguro oferece cobertura às pessoas vitima das que 
restaram permanentemente inválidas até o limite est ipulado 
pela Lei  11 . 482/07 , que é de R$ 13.500,00(Treze mil e 
quinhentos reais) . 
 
Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as dir etrizes da 
Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução co nstante do 
art. 8, b.2 a seguir transcrita: 

 
“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando 

reduzidas as funções do membro ou órgão lesado, mas  não 
abolidas por completo, a indenização será calculada  pela 
aplicação da percentagem de redução funcional apres entada pelo 
membro ou órgão atingido, à percentagem prevista na  Tabela 
para a perda total do membro, órgão ou parte atingi da.” (n.g.) 

 
É patente assim que há de ser considerado e respeit ado os 
cálculos realizados pela equipe médica da CNIS – Ca dastro 
Nacional de Informações e Serviços, e a seguir demo nstrados, 
até porque as alegações do Autor carecem de qualque r 
embasamento legal e técnico. 

 
Ressalte-se que o valor da indenização para invalid ez 
permanente é pago à vítima a partir do momento em q ue é 
determinado o caráter definitivo da invalidez e, ai nda assim, 
proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor 
é portadora, devidamente comprovado através de rigo rosa 
perícia médica, razão pela qual a presente ação est á fadada a 
mais absoluta improcedência. 

 
Isto posto, resta evidente que o Seguro Obrigatório  visa 
garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus 
beneficiários, uma indenização direta, sem levar em  conta o 
aspecto de sua satisfação econômica.  Sua essência,  portanto, 
é a de uma garantia social mínima às vítimas do eve nto danoso 
ou aos seus beneficiários. 
 
A improcedência do pedido é medida de rigor que se impõe!!!!!! 
 

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR 
CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO 

 
Em princípio, tem-se que é ato do Poder Executivo r egulamentar 
o que a lei disciplina, restando atendidos os princ ípios da 
separação dos poderes e da legalidade. 

 
Assim, a competência do Conselho Nacional de Seguro s Privados, 
encontra-se fundamentada no art. 12 da Lei n.º 6.19 4, de 19 de 
dezembro de 1974, que “dispõe sobre Seguro Obrigató rio de 
Danos Pessoas causados por veículos automotores de via 



terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportada s ou não”, 
verbis : 

 
“Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros 
Privados expedirá normas disciplinadoras e 
tarifas que atendam ao disposto nesta lei”. 

 
Ademais, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assenta da na 
Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas 
disciplinadoras, e que merece estrita observância n o caso em 
tela.  
 
Note-se, por óbvio, que o poder foi conferido ao CN SP pelo 
próprio Legislador, portanto, não há de se falar em  revogação 
de Lei especifica a matéria por qualquer Resolução do CNSP. 
 
Teçamos alguns pontos pertinentes, atinentes à maté ria. 
 
Cumpre salientar que as Resoluções expedidas pelo C NSP não 
residem em revogar qualquer Lei existente, mas tão somente 
complementá-las. Deste modo, entende-se que as Resoluções são 
acessórias à Lei 6.194/74, completando-a onde a mesma resta 
lacônica. 
 
Portanto, verifica-se que o poder conferido ao CNSP  pelo Poder 
Legislativo é REGULAMENTAR, e é exatamente o que o faz, ao 
regulamentar  o valor da indenização, tornando-a líquida , 
quando jazia na iliquidez. 
 
 
Importante ressaltar que a atividade seguradora é f iscalizada 
pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade 
autárquica normatizadora e fiscalizadora da ativida de 
securitária.   
 
Com efeito, a atividade seguradora sofre forte inte rvenção 
estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são 
estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras.  Ao contrário, 
são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (q ue dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regul a as 
operações de seguros e resseguros e dá outras provi dências) 
confere à SUSEP a prerrogativa de “ baixar instruções e expedir 
circulares relativas a regulamentação das operações  de seguro, 
de acordo com as diretrizes do CNSP ”. 
 
Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Gover no Federal 
delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de 
seguro. 
 



Por fim, reitera a Ré que devem ser observadas e ac olhidas as 
Resoluções emitidas pelo Conselho Nacional de Segur os 
Privados, pelos fatos supracitados, devendo a prese nte demanda 
ser julgada extinta, com resolução de mérito, a luz  do art. 
269, I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 
 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 
 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correç ão 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja anali sada 
questão acerca da data de início da contagem dos re spectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processua l Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedo r a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a q uo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de s ua citação 
para responder os termos da presente ação, como pod e se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade con tratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de  seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de J ustiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 

 
O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43. 640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo San tiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetá ria 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645). 
 



Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, r equer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir d a citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civ il e que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento d a ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei  6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio. 
 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
 
Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o ped ido autoral 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar 
dispositivo de lei. 
 
Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Ju stiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no c aso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou sej a, no caso 
em tela, o Autor, o montante de honorários advocatí cios a ser 
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo d e 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 
 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento)  sobre o líquido apurado na 
execução da sentença. 
 
(...).” 

 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Códi go de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual  máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser m atéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o   - Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 
por cento (20%) sobre o valor da condenação, 
atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 
1º.10.1973)  
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. (...)” 



Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de comple xidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono  do Autor, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honor ários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasi adamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, mui to menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com  a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré , requer 
que o pagamento dos honorários advocatícios sejam a rbitrados 
na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracita do. 

 
CONCLUSÃO 

 
Ex Positis , aguarda-se, serenamente, pela extinção do feito 
sem resolução do mérito , tendo em vista as preliminares 
argüidas, quais sejam,  
 

(i)  Da falta de interesse de agir, conforme dispõe o 
art. 267, VI, da Lei Adjetiva Civil; 

 
(ii)  da incompetência dos juizados especiais cíveis 

para apreciar matéria que careça de produção de 
prova pericial técnica, segundo a regra 
insculpida pelo art. 51, II, da Lei 9.099/95 ; 

 
(iii)  a falta de caracterização da alegada invalidez 

total; com fulcro no art. 267, IV, do Código de 
Processo Civil. 

 
 
Caso ultrapassadas, espera e confia na improcedênci a da ação, 
tendo a Ré amplamente demonstrado o total descabime nto da 
presente demanda, pelo que requer seja a demanda ao  final 
julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos 
exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de 
Processo Civil. 
 
 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admiti do em 
direito, especialmente documental suplementar e dep oimento 
pessoal do Autor, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Mi guel Rosa 
3777/Sul 1º Andar. 
 



Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja o bservado o 
nome do patrono DENIS MOREIRA GOMES, OAB/ES 271896,  para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
Campo Maior, 19 de Março de 2009. 

 
 
 
João Barbosa     Henrique A F Motta   Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089 
 
 
 

Denis Gomes Moreira  
OAB/PI  271896 
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR / PI 
 
 
 
 
 
Processo n.º 10784/09 
 
 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DE SEGURO 
DPVAT S.A , empresa seguradora já qualificada no processo em 
epígrafe, neste ato representada por seus advogados  que esta 
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que 
lhe promove SERGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES, em trâmite 
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório , vem, mui 
respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vi sta a r. 
sentença de fls., opor o presente  

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
 
 

Consubstanciado no artigo 48 da Lei 9.099/95, conso ante os 
motivos de fato e de direito que passa a aduzir: 
 
Na r. sentença prolatada pela Ilustre Juíza, verifi ca-se grave 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO, o que culminará na reforma parcial do 
decisum , conforme restará comprovado ao final deste petitum. 
 
Cumpre ressaltar a V. Exa. que, como é de sabença, quando 
ocorrer na sentença omissão,poderá a parte opor Embargos 
declaratórios . Desta forma, a Embargante prossegue com as suas 
argumentações. 

 
 

DA OMISSÃO 
 
 
Analisando a r.sentença de fls. note-se que a ilust re 
magistrada erroneamente  proferiu a seguinte decisã o: 



 
“ Pleiteia o autor na inicial que sejam 
antecipados os efeitos da tutela, informando a 
presença de seus requisitos legais 
autorizadores para tanto previstos no CPC .   
(...) 
O pedido versa acerca de pagamento de Seguro 
DPVAT, verba de conteúdo eminentemente social, 
e que visa amenizar o sofrimento de vítimas de 
acidente automobilístico, no caso em apreço a 
invalidez é reconhecida. 
Assim resta patente os requisitos 
autorizadores .”  

 
Desta forma, a Embargante enfoca que a ilustre magi strada 
deveria analisar os requisitos supostamente comprov ados pelo 
Embargado, com a devida fundamentação . 
 
Deve-se verificar o art.273 §1º CPC, in verbis: 
 

“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que existindo prova 
inequívoca, se convençam de verossimilhança 
da alegação e: 

§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o 
juiz indicará, de modo claro e preciso, as 
razões de seu convencimento .”  

(grifos nossos) 

 

RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA 
NÃO UTILIZOU DE FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE 
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.   
 
Ademais, observa-se que a ilustre magistrada deferi u a tutela 
antecipada sem sequer analisar se as alegações do E mbargado 
eram verossímeis, não expondo em seus motivos as ra zões de seu 
convencimento. 
 
Desta forma, comprova-se que é totalmente descabido  o 
deferimento da tutela antecipada NO CASO EM TELA e ainda, que 
é incabível a concessão dos efeitos da tutela para a matéria 
“sub judice”, vez que não estão presente todos os r equisitos 
para sua concessão e os mesmos não foram analisados  pela 
ilustre Juíza, havendo assim, uma omissão em relaçã o à 
fundamentação exposta na r. sentença. 
 
 



DA CONTRADIÇÃO 
 
 
Ao analisar a fundamentação exposta no trecho abaix o, 
verifica-se que a ilustra juíza prolatou a r. sente nça de modo 
contraditório, senão vejamos: 
 

“Frise-se ainda, que é sabido que a seguradora 
quando condenadas utilizam-se de todos os 
Recursos legais cabíveis , desdobrando-se a 
lide, na maioria das vezes,  por anos.”  
 

 
Entretanto, a Embargante pede escusas para ressalva r a 
inobservância desta ilustre Juíza ao princípio da AMPLA DEFESA 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, garantias Constitucionais da 
Embargante.  
 
Outrossim, a tutela antecipada deve ser utilizada p ara 
resguardar a efetividade do pleito Autoral, e no ca so em tela, 
é evidente que não há perigo eminente no que tange ao 
cumprimento da sentença. Certo é que as Sociedades Seguradoras 
cumprem todas as sentenças a elas compelidas. 
 
Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderaç ão, 
mitigando-se o seu rigor em situação como a dos aut os, 
evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte  Ré e à 
própria realização da justiça ao ignorar o princípi o 
consagrador das regras utilizadas nos Juizados Espe ciais.  
 

 
DA CONCLUSÃO 

 
 
Isto posto, a Embargante requer sejam apreciadas as  questões 
ora suscitadas, a fim de que a d. sentença reste co mpleta e 
justa, afastando-se a OMISSAO e CONTRADIÇÃO nela contida, 
atribuindo-se seus efeitos, corrigindo o equivoco a pontado 
nesta peça processual, restabelecendo-se a ordem ju rídica e 
fazendo-se a verdadeira JUSTIÇA !!!!!  
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Campo maior, 25 de Maio de 2009. 

 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
Denis Gomes Moreira 
 OAB/PI n.º 2718-96  
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AO EGRÉGIO COLÉGIO RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA 
TURMA RECURSAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR DO ESTADO DO PIAUÍ. 
 
 
 
 
 
 
Processo Originário: 10784/09  
 
 
 
 
 
 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A , com sede à Rua Senador Dantas, 74,5º andar,Centro ,Rio de 
Janeiro- RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.60 8/0001-04, 
por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui  
respeitosamente a presença de V. Excelência, nos au tos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por SERGIO ANTONIO 
CARVALHO DE MORAES, que neste ato representada por seus 
advogados que esta subscrevem,  qualificado e habil itado no 
instrumento de mandato acostado, com escritório a  Avenida 
Miguel Rosa, n.º3775/Sul, 1º andar, Piçarra, Teresi na/PI, 
tel/fax: (86) 3223-3088, endereço desde já eleito p ara as 
comunicações de estilo, vem perante Vossas Excelênc ias, com 
arrimo no disposto pelo art. 5, inciso LXIX da Cart a Magna de 
1.988, bem como pelo disposto na lei n.º 1.533, de 31 de 
dezembro de 1.951, interpor o presente 
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR  
 

 
Em face de sentença prolatada pela MM. Juíza ZILNÉIA GOMES 
BARBOSA DA ROCHA nos autos do processo nº 10784/09  ajuizado no 
Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Cam po 
Maior/PI, pelos motivos e razões de direito, confor me segue: 



 
 

I - DO PEDIDO DE LIMINAR  
 
“A medida liminar é procedimento acautelador do pos sível 
direito do impetrante, justificado pela iminência d e dano 
irreversível de ordem patrimonial , funcional ou moral, se 
mantido o ato coator até a apreciação definitiva da  causa .” 
(TRF-3ª Região, ApMS n. 97.03.024957-4-SP, Rel. Juí za Sylvia 
Steiner, RT 753/399.) (g.n.).  
 
 
No caso em apreço, nos depreendemos com hipótese de  lesão ao 
direito constitucional de CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA E DA 
EFETIVA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL , com fundamentação expressa nos 
preceitos doutrinários e jurisprudenciais. 
 
Isto porque, a r. sentença prolatada pela ilustre J uíza, 
concedeu a tutela antecipada para pagamento da cond enação sob 
pena de incidir multa do art.475-J. Em prosseguimen to, a ora 
Impetrante interpor Recurso contra a r. sentença, o  qual não 
foi recebido no efeito suspensivo, desta feita o di reito de 
ampla defesa e contraditório não foi respeitado, um a vez que a 
Juíza concedeu a tutela antecipada, porem não há fu ndamentou,o 
que ocasionara gravame a parte Impetrante, pois pod erá ser 
compelida ao pagamento do credito.  
Ademais, deve-se verificar que não houve a devida f undamentação 
na r. sentença prolatada pela ilustre Juíza, ferind o assim o 
disposto no art.93,X e conseqüentemente o PRINCÍPIO DA EFETIVA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, conforme respalda a Constituição 
Federal em seu art.5º, inciso  XXXV, in verbis: 
“a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciár io lesão ou 
ameaça a direito” 
Desta forma, convém recordar, que o Ora impetrante,  ou seja, o 
jurisdicionado em questão possui o direito público subjetivo 
constitucionalmente assegurado, de acesso ao judici ário, 
traduzido no Princípio da Inafastabilidade da Juris dição (art. 
5º, XXXV, Constituição Federal), que pressupõe a pr estação de 
tutela jurisdicional adequada, efetiva e de qualida de. 
Outrossim, deve-se observar o perigo em potencial d e 
irreversibilidade do provimento, vez que, uma vez a tendida a 
ordem judicial e ocorrido o levantamento do valor 
disponibilizado, será praticamente impossível reave r o 
numerário no caso de reforma da r. sentença no sent ido de 
versarem sobre a improcedência do pedido. Trata-se do 
“periculum in mora” inverso. 
Assim sendo, referida monta acrescida de multa de 1 0% (dez por 

cento) ENCONTRA-SE NA IMINÊNCIA DE SER EXECUTADA 
PELO IMPETRADO, REPRESENTANDO INDISCUTÍVEL LESÃO 
PATRIMONIAL À IMPETRANTE. 



 
Cumpre destacar que a d. Magistrada NÃO FUNDAMENTOU  OS QUESITOS 
ENSEJADORES PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA, SE 
LIMITANDO, A UM PARAGRAFO! 
 
 
Desta feita, resta uma vez comprovado o periculum in mora 
inverso , bem como o fumus boni iuris  que motivam o presente 
writ , requer às Vs. Exas. que a referida liminar seja a colhida 
para que seja suspenso os efeitos da tutela antecip ada.   

 
 

II – DA TEMPESTIVIDADE  
 
 
Inicialmente, merece destaque que o presente petitum  é 
tempestivo , considerando que a data da intimação da r. senten ça 
rechaçada ocorreu em 18/05/2009 e o prazo de 120 (cento e vinte 
e dias) previsto em Lei se dá por encerrado apenas em  
15/09/2009 . 
 
Resta meridianamente clara a necessidade e utilidad e do 
presente “writ”,  devendo o Recurso Inominado inetrposto ser 
recebido no efeito suspensivo, conforme leitura do art. 7, II, 
da Lei 1.533/51, face ao inegável periculum in mora  e o fumus 
boni iuris. 
 

III-BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA  
 
Alega o Autor, em sua peça vestibular, que no dia 22/01/2008 , 
foi vítima de acidente automobilístico, restando 
permanentemente e totalmente inválido. Buscou assim  as barras 
do Poder Judiciário para pleitear a verba indenizat ória do 
Seguro DPVAT, requerendo, equivocadamente, a conden ação da ora 
Recorrente ao pagamento do valor equivalente a 40 s alários 
mínimos com o pedido de tutela antecipada. 
 
Outrossim, não obstante a tese de descabimento de t utela 
apresentada pela Impetrante na peça de bloqueio sob reveio 
decisão condenatória , conforme pode-se verificar: 
 

“ISTO POSTO, e com fundamento no art. 3°, Lei 
Federal n° 6.194/74 c/c art. 273, inciso I, do 
CPC, JULGO PROCEDENTE a demanda, e de forma a 
dotar de imediata eficácia a sentença, concedo 
a antecipação dos efeitos da tutela pretendida 
na inicial, ante a presença de seus 
requisitos , determinando que a requerida no 
prazo de até 15 (quinze) dias a partir da 
ciência desta deposite em Juízo o pagamento da 
importância devida a título de complementação 



seguro DPVAT, qual seja, R$ 16.781,85 
(dezesseis mil, setecentos e oitenta e um 
reais e oitenta e cinco centavos), valor 
correspondente a 36,09 salários mínimos 
vigentes na data do efetivo pagamento, sob 
pena de incorrer na multa prevista de 10 % 
(dez por cento) prevista no art. 475-J, do 
CPC, valor este acrescido de correção 
monetária com base no INPC a partir do 
ajuizamento da ação e de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês a partir da citação 
válida, até a data do efetivo pagamento, na 
forma acima mencionada.” (grifos nossos) 

 
Desta feita, a impetrante interpôs Embargos de Decl aração com 
requerimento para que fosse sanado os pontos obscur osa e 
contraditórios em relação a concessão dos efeitos d a tutela 
antecipada. Outrossim, a ilustra juíza de 1ª instân cia prolatou 
a r. decisão, in verbis: 
 
“Inobstante não haja previsão legal de recurso cabí vel de uma 
antecipação de tutela em sede de Juizados Especiais , neste e em 
outros análogos, em que não há recurso previsto exp ressamente, 
dever-se-ia lançar mão do Mandado de Segurança  visando garantir 
direito líquido e certo e de provável deteriorizaçã o. Nestes 
casos não há o que se esperar a decisão final para se atacar o 
suposto ato ilegal.” (grifos nossos) 
 
 
Desta forma, cabe a Ré, Ora Impetrante pugnar pelos  seus 
direitos de forma eficaz, comprovando que é totalme nte 
descabido o pedido de antecipação dos efeitos da tu tela para a 
matéria “sub judice”, vez que não estão presente to dos os 
requisitos para sua concessão.  
 
Em que pese às razões exposta nos Embargos de Decla ração, o 
mesmo não conhecido ferindo assim o direito de defe sa da Ora 
Impetrante e ensejando assim a eminência de lesão a o 
patrimônio desta Seguradora. 
 
 

IV- DO CABIMENTO DO PRESENTE 
 
Verifica-se na LEI N.º 1.533, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1.951 no 
caput do Art1º, que: 
 
“Conceder-se-á mandado de segurança para proteger d ireito 
líquido e certo, não amparado por "habeas corpus", sempre que, 
ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer violação  ou 
houver justo receio de sofrê-la  por parte de autoridade, seja 
de que categoria for e sejam quais forem as funções  que 



exerça.” 
Em prosseguimento, Leciona JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO1: 
 
“Domina, porem, o entendimento de que direito liqui do e certo 
é aquele que pode ser comprovado de plano, ou seja,  aquela 
situação que permite ao autor da ação exibir desde logo os 
elementos de prova que conduzam à certeza e à liqui dez dos 
fatos que amparam o direito.” 
 
Ademais, enfoca HELY LOPES MEIRELLES2 que, “ direito líquido e 
certo é o que se apresenta manifesto na sua existên cia, 
delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento 
da impetração . ” 
 
Consolidando o direito da Impetrante, prossegue o i lustre 
Jurista: 
 
“Quando a lei alude a direito líquido e certo, esta  exigindo 
que esse direito se apresente com todos os requisit os para seu 
reconhecimento e exercício no momento da impetração .” 
 
Trata-se de direito comprovado de plano, que independe de prova 
posterior.  
 
Destaque-se assim, que o mandamus se encontra embasado na 
lesão dos DIREITOS CONSTITUCIONAIS  do DEVIDO PROCESSO LEGAL,  
AMPLA DEFESA e CONTRADITÓRIO , conforme disposto no art. 5º da 
Carta Magna. 
 
Prossegue desta forma, para que ao final seja conce dido o 
efeito suspensivo ao Recurso Inominado interposto h aja vista a 
eminência de dano irreparável ou difícil reparação para a 
impetrante, conforme Art.43, segunda parte, da Lei 9.099/95 a 
total falta de fundamentação na prolação do acórdão . 

 
 

V- DA NEGATIVA DE ANÁLISE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
 

 INAPLICABILIDADE DE EFETIVA PRESTAÇÃO JURISDICIONA L  
E 

 LESÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, AMPLA  DEFESA 
E CONTRADITORIO  

 
 

A Impetrante, em sede Embargos, buscou a análise da  douta 
Sentença, sob os seguintes fundamentos: 
 
 

                                                 
1 CARVALHO FILHO, Jose dos Santos. Manual De Direito Administrativo, 18ª ed.: 2007. Ed. Lúmen Júris, p. 899. 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança, 31ª ed.: 2008. Ed. Malheiros, p. 38 



“Desta forma, a Embargante enfoca que a 
ilustre magistrada deveria analisar os 
requisitos supostamente comprovados pelo 
Embargado, com a devida fundamentação . 
 
Deve-se verificar o art.273 §1º CPC, in 
verbis: 
 
“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que existindo prova 
inequívoca, se convençam de verossimilhança 
da alegação e: 
§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o 
juiz indicará, de modo claro e preciso, as 
razões de seu convencimento .”  
(grifos nossos) 

 
RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA 
NÃO UTILIZOU DE FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE 
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.   
 
Ademais, observa-se que a ilustre magistrada deferi u a tutela 
antecipada sem sequer analisar se as alegações do E mbargado 
eram verossímeis, não expondo em seus motivos as ra zões de seu 
convencimento. 
 
Desta forma, comprova-se que é totalmente descabido  o 
deferimento da tutela antecipada NO CASO EM TELA, vez que não 
estão presente todos os requisitos para sua concess ão e os 
mesmos não foram analisados pela ilustre Juíza, hav endo assim, 
uma omissão em relação à fundamentação exposta na r . sentença. 
DA CONTRADIÇÃO 
 
Ao analisar a fundamentação exposta no trecho abaix o, 
verifica-se que a ilustra juíza prolatou a r. sente nça de modo 
contraditório, senão vejamos: 
 

“Frise-se ainda, que é sabido que a 
seguradora quando condenadas utilizam-se de 
todos os Recursos legais cabíveis , 
desdobrando-se a lide, na maioria das vezes,  
por anos.”  

 
 
Entretanto, a Embargante pede escusas para ressalva r a 
inobservância desta ilustre Juíza ao princípio da AMPLA DEFESA 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, garantias Constitucionais da 
Embargante.  



Outrossim, a tutela antecipada deve ser utilizada p ara 
resguardar a efetividade do pleito Autoral, e no ca so em tela, 
é evidente que não há perigo eminente no que tange ao 
cumprimento da sentença. Certo é que as Sociedades Seguradoras 
cumprem todas as sentenças a elas compelidas. 
 
Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderaç ão, 
mitigando-se o seu rigor em situação como a dos aut os, 
evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte  Ré e à 
própria realização da justiça ao ignorar o princípi o 
consagrador das regras utilizadas nos Juizados Espe ciais. 
 
Entretanto, na r. decisão, com a devida vênia, não houve 
nenhuma menção a tais suscitações, regularmente col ocadas na 
peça de bloqueio, como pode ser observado no trecho  acima, 
extraído da Contestação da Impetrante. Desta feita,  este tema 
jurídico de fundamental importância para o correto exame da 
causa, não foi enfrentado, vênia devida, como se im punha . 
 
Outrossim, a impetrante, em sede de Embargos, então , postulou 
a ilustra juíza “a quo” que enfrentasse as questões  acima 
referidas, a fim de que sejam decididas sob a ótica  dos 
dispositivos legais aqui apontados, sob pena de configurar-se 
omissão no julgado e, por conseqüência, violação ao  artigo aos 
artigos 5º, LIV e LV e 93, IX, da Lei Magna.  
 
Todavia, o fato da M.M. Juíza não analisar a peça p rocessual, 
houve ofensa ao direito Constitucional DE AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. 
 
Ademais, a respeitável decisão acabou por contraria r, 
frontalmente, os artigos 5º, LIV e LV e 93, IX, da Lei Magna , 
nos exatos termos da reiterada e iterativa jurispru dência 
dessa Egrégia Corte, assim: 
 
 

“ PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO. As 
partes têm direito de entrega da prestação 
jurisdicional da forma mais completa e 
inteligente possível, conduzindo ao 
convencimento sobre o acerto do que foi 
decidido. Isso não ocorre quando o 
provimento judicial exsurge ambíguo, 
considerando, até mesmo, resíduo de 
consideração, deixando o órgão julgador de 
afastar a obscuridade e as omissões quanto 
aos temas constitucionais versados no 
recurso .” (STF – 2ª Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, RE. 199424, v.u., DJU 03/04/98) 

 
 



  “ DEFESA - DEVIDO PROCESSO LEGAL - INCISO LV 
DO ROL DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - EXAME 
- LEGISLAÇÃO COMUM. A intangibilidade do 
preceito constitucional assegurador do devido 
processo legal direciona ao exame da 
legislação comum. Daí a insubsistência da 
óptica segundo a qual a violência à Carta 
Política da República, suficiente a ensejar o 
conhecimento de extraordinário, há de ser 
direta e frontal. Caso a caso, compete ao 
Supremo Tribunal Federal exercer crivo sobre 
a matéria, distinguindo os recursos 
protelatórios daqueles em que versada, com 
procedência, a transgressão a texto 
constitucional, muito embora torne-se 
necessário, até mesmo, partir-se do que 
previsto na legislação comum. Entendimento 
diverso implica relegar à inocuidade dois 
princípios básicos em um Estado Democrático 
de Direito - o da legalidade e do devido 
processo legal, com a garantia da ampla 
defesa, sempre a pressuporem a consideração 
de normas estritamente legais.” Prestação 
jurisdicional - inteireza. A ordem jurídico-
constitucional assegura aos cidadãos o acesso 
ao Judiciário em concepção maior. Engloba a 
entrega da prestação jurisdicional da forma 
mais completa e convincente possível. Omisso 
o provimento judicial e, em que pese a 
interposição de embargos declaratórios, 
persistindo o vício na arte de proceder, 
forçoso é assentar a configuração da 
nulidade. Isso ocorre diante da recusa do 
órgão julgador em emitir entendimento 
explícito sobre a valia, ou não, de aresto 
indicado, como paradigma, para efeito de 
conhecimento do recurso de revista - artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho .” 
(STF – 2ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, RE. 
158655, vu, J 20/08/96, DJU 02/05/97, pg 
16567)  

 
VI - DA VIOLAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO  

 

Segundo a Constituição Federal de 1.988, em seu art igo 5 °. 
Inc. LX, “ aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegur ados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recurs os a ela 
inerentes ” e, esse direito é estendido, por força da mesma 
Constituição, a todas as pessoas, sejam elas natura is ou 
jurídicas; nacionais ou estrangeiras, o gozo e exer cício dos 
direitos e garantias individuais. 
 



Porém, a autoridade apontada como coatora, qual sej a, M.M 
Juíza Zilnéia Gomes Barbosa da Rocha, afastou a apl icação da 
regra contida no Art. 278 do CC com argumentos falh os, ou 
seja, sendo certo que esta r. sentença que defere a  Tutela 
Antecipada cominando multa de 10% (dez por cento), feriu o 
estatuto legal infraconstitucional, conforme § 1 º  e 
dispositivo constitucional, qual seja art.  93, IX , ferindo 
direito inalienável da parte ora Impetrante. 
 
Ademais, ao ser indagada da violação do dispositivo  supra 
mencionado proferiu erroneamente a r. decisão, senã o vejamos: 
 

“Se a Embargante considera a decisão falha 
na fundamentação (sic), com violação do 
art.93,IX, da CF/88 (o que é uma inverdade, 
frise-se); deveria guardar tais 
irresignações, puro inconformismo, para 
despejar, na via de Recurso Inominado ou na 
via extraordinária , pois é sabido que os 
embargos de declaração não servem para ao 
desiderato de modificar o julgado, a não ser 
em hipóteses excepcionais, o que, a 
evidência, não se verifica na hipótese 
testilha.” (grifos nossos) 

 
Resta claro que houve lesão ao direito de Contradit ório e 
ampla defesa, ao ser determinado pela ilustra juíza  que efetue 
o pagamento da Tutela Antecipada sem esta decisão s er 
fundamentada corretamente, senão vejamos: 
 
 

“Pelo princípio do devido processo legal 
(due process of law) qualquer impostação que 
atinja a liberdade ou os bens de uma pessoa, 
deve estar sujeita ao crivo do Poder 
Judiciário, que atuará mediante juiz 
natural, em processo contraditório que 
assegure às partes ampla defesa .” 3 

 
 
Segundo a Constituição Federal de 1.988 , em seu artigo 5 °. 
Inc. LX, “ aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegur ados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recurs os a ela 
inerentes ” e, esse direito é estendido, por força da mesma 
Constituição , a todas as pessoas, sejam elas naturais ou 
jurídicas, nacionais ou estrangeiras, o gozo e exer cício dos 
direitos e garantias individuais. 
 

                                                 
3 Texto extraído do sitio http://www.dji.com.br/dicionario/processo.htm 



Destaque-se, que o julgamento emanado de vício, alé m de violar 
o estatuto legal infraconstitucional e inovar ilega lmente em 
matéria processual e econômica, viola inalienável d ireito 
constitucional da parte ora Impetrante. Vejamos: 
 

“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
 
(...) 
 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo legal;  
 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;  
(...).” 

 
 
Tem-se que a Impetrante não gozou de seus  direitos 
constitucionais , pois não foi recebido no efeito suspensivo o 
Recurso Inominado interposto, e deve ser resguardad o o 
patrimônido da ora Impetrante até o término do devi do e 
regular processo legal. 
 
 
Resta comprovado que a Impetrante não pode ser comp elida ao 
pagamento da obrigação, vez que, data máxima vênia é não pode 
o julgador contrariar disposição expressa em lei, p or mero 
entendimento pessoal. 
 
 
Portanto, demonstrado está a ilegalidade violadora do direito 
processual líquido  e certo , devendo ser suspenso os efeitos da 
tutela antecipada deferida até a decisão desta ilus tre Turma 
Recursal. 

 
 

Portanto, demonstrada está a ilegalidade violadora do direito 
processual líquido e certo não amparável por Habeas Corpus , 
que é o de ver os efeitos da tutela antecipada cass ados, para 
que não seja lesionado o patrimônio da Impetrante a té o 
trânsito em julgado da decisão proferida pela Turma  Recursal. 

 
 



    DA INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA  
 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE 
 

Como exaustivamente esboçado a r. sentença de mérit o prolatada 
revela-se desproporcional e desprovida de razoabili dade ao 
conceder a Tutela Antecipada sem análises dos requi sitos 
exigidos por Lei, em total infringência aos princíp ios 
constitucionais, eis que estes determinam que as de cisões 
devem ser proferidas com total imparcialidade. 
 
Verifica-se que nos processos em curso que versam s obre Seguro 
DPVAT e tramitam na Comarca de Campo Maior no Estad o do Piauí 
foram sentenciados quase todos  com o ônus do cumprimento da 
Tutela Antecipada e ainda, o pagamento de multa diá ria pelo 
descumprimento ou multa arbitrada no montante de 10 % (dez por 
cento), sem que fosse verificado as minúcias do cas o concreto.  
 
Assim, ao ser compelida ao pagamento de praticament e todos os 
processos da referida Comarca a Seguradora Ora impe trante, 
expõe que deve ser concedido a ordem do presente mandamus, 
para que esta Turma Recursal, analise a r. sentença  com a 
devida razoabilidade. 
 
Ressalte-se o Enunciado 26 do Fórum Nacional de Jui zados 
especiais Cíveis, in verbis : 
 

“São cabíveis a tutela acautelatória e a 
antecipatória nos Juizados Especiais Cíveis, 
em caráter excepcional ”. (grifo nosso). 

 
Todavia, deve-se atentar que não houve excepcionali dade, e 
muito menos razoabilidade no deferimento da Tutela Antecipadas 
concedida pela ilustre Juíza. 
 
Nesse sentido são os ensinamentos do Mestre K. Lare nz, in 
Metodologia da Ciência do Direito, verbis : 
 
“ O princípio da proporcionalidade é inerente à própr ia ordem 
jurídica, em que necessariamente coexistem valores igualmente 
relevantes em abstrato. CONSISTE NO RECONHECIMENTO DE QUE A 
DIRIMÊNCIA DO CONFLITO ENTRE VALORES SÓ SE PODE FAZ ER COM SUA 
PONDERAÇÃO NO CASO CONCRETO: AQUELE QUE PREVALECER HAVERÁ DE 
SACRIFICAR O(S) OUTRO(S) APENAS NA MEDIDA ESTRITAME NTE 
NECESSÁRIA PARA CONSECUÇÃO DAS SUAS FINALIDADES.” (2a Edição, 
Lisboa: Gulbenkian, 1989, págs. 490 et seq – traduç ão da 5a 
Edição Alemã, de 1983, por J. Lamego) 
 
Bem como os ensinamentos, do culto e nobre, San Thi ago Dantas, 
in Problemas de Direito Positivo, Ed. Forense, 1953 , pág. 37, 
quando discorre sobre o princípio da razoabilidade,  literis : 



“ A razoabilidade afasta a legitimidade 
constitucional do provimento estatal 
(legislativo, jurisdicional, administrativo) 
que, conquanto formalmente reúna todos os 
elementos para sua validade, tenha norteado 
por critérios absurdos, caprichosos, 
despropositados ” 

 
Outrossim, em que pese as razões expostas, requer a  Impetrante 
que seja cassado os efeitos da tutela antecipada, c om a devida 
vênia, para que esta Colenda Turma passe a reformar  e/ou 
fundamentar a  r. sentença que concedeu a Tutela An tecipada 
sem análise dos requisitos essenciais. 
 

DA AUSENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA 

 
A Impetrante enfoca que a ilustre magistrada deveri a analisar 
os requisitos supostamente comprovados pelo Autor, com a 
devida fundamentação . 
 
Deve-se verificar o art.273 §1º CPC, in verbis: 
 

“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que existindo prova 
inequívoca, se convençam de verossimilhança 
da alegação e: 
 
§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o 
juiz indicará, de modo claro e preciso, as 
razões de seu convencimento .”  
(grifos nossos) 

 
RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA 
NÃO UTILIZOU DE FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE 
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.   
 
Ademais, observa-se que a ilustre magistrada deferi u a tutela 
antecipada sem sequer analisar se as alegações do A utor eram 
verossímeis, não expondo em seus motivos as razões de seu 
convencimento.  
 
 
Para enfocar a argumentação exposta, deve-se observ ar que não 
foi respeitado o preceito Constitucional contido no  art. 97,X, 
senão vejamos: 
 



“ (...)todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões , sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, 
em determinados atos, às próprias partes e a 
seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação 

 
Tem-se que a d. Juíza não justifica qual é o fundad o receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação (art. 273,  I), neste 
caso devemos observar a existência de perigo ou gra nde risco 
de ineficácia da decisão final. Afinal, em uma ação  de 
cobrança de seguro DPVAT qual é o dano irreparável ou de 
difícil reparação?! 
 
Desta forma, comprova-se que é incabível a concessã o dos 
efeitos da tutela para a matéria “ sub judice ”, totalmente 
descabido o deferimento da tutela antecipada NO CASO EM TELA, 
vez que não estão presente todos os requisitos para  sua 
concessão e ainda, os mesmos não foram analisados p ela ilustre 
Juíza, havendo assim, inobservância em relação à le gislação 
infraconstitucional e ainda em relação à Carta Magn a. 
 
 
Outra fundamentação da Juíza, diz respeito tutela é  abuso de 
direito de defesa ou o manifesto propósito protelat ório do réu 
(art. 273, II), sendo que não é caso em tela, uma v ez que a 
ampla defesa é direito constitucional. 
 
 
Por fim, a decisão que concede ou não a antecipação  de tutela 
deve ser fundamentada (art. 273, § 1º), de modo cla ro e 
preciso. Todavia este parágrafo é até mesmo desnece ssário, 
pois a fundamentação de decisão é exigência constit ucional, 
constante no art. 93, IX, da Constituição Federal. Porém, na 
concessão da tutela antecipada, não basta o juiz fu ndamentar 
de forma clara e precisa a sua decisão, deve, també m, 
explicitar a incidência e a aplicação do princípio da 
proporcionalidade aos interesses em conflito, bem c omo 
justificar a razão pela qual optou por aquele risco . 
 
 
Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderaç ão, 
mitigando-se o seu rigor em situação como a dos aut os, 
evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte  Ré e à 
própria realização da justiça ao ignorar o princípi o 
consagrador das regras utilizadas nos Juizados Espe ciais.  
 

 



DA CONCLUSÃO 
 

Isto posto, e estando a impetrante amparada em suas  pretensões 
pelos dispositivos legais enumerados no intróito e no corpo da 
própria petição, requer: 
 
1 – concedida a liminar para que seja suspenso os e feitos da 
tutela antecipada, tendo em vista a ausência de fun damentação 
e do não acolhimento dos Embargos de Declaração; 
 
2 – Seja oficiada Autoridade Coatora, para no prazo legal, 
ofertar as necessárias informações; 
 
 
3 – Que depois de cumpridas as formalidades do devi do processo 
legal, seja a liminar convolada via regular decisão  colegiada, 
declarando-se a ilegalidade do ato hostilizado e in timando, 
por conseqüência a cassação dos efeitos da tutela a ntecipada. 
 
 
Dá à causa o valor de R$1.000,00(mil reais) para ef eitos 
legais.  
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Campo Maior, 26 de Junho de 2009. 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 
 

Denis Gomes Moreira 
OAB/PI n.º 2718-96  
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CíVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO
MAIOR I PI

Processo n.o 10784/09

SEGURADORA LlDER DOS CONSORCIOS DE SEGURO DPVAT S.A, empresa
seguradora já qualificada no processo em epigrafe, neste ato representada por seus advogados que esta
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVA T, que lhe promove SERGIO ANTONIO
CARVALHO DE MORAES, em trâmite perante este Douto Juizo e Respectivo Cartório, vem, mui
respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a r. sentença de fls., opor o presente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Consubstanciado no artigo 48 da Lei 9.099/95, consoante ds motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Na r. sentença prolatada pela Ilustre Juiza, verifica-se grave OMISSÃO E CONTRADiÇÃO, o que culminará na
reforma parcial do decisum, conforme restará comprovado ao final deste petitum.

Cumpre ressaltar a V. Exa. que, como é de sabença, quando ocorrer na sentença omissão,poderá a parte opor
Embargos declaratórios. Desta forma, a Embargante prossegue com as suas argumentações.

DA OMISSÃO

Analisando a r.sentença de tis. note-se que a ilustre magistrada erroneamente proferiu a seguinte decisão:

"Pleiteia o autor na inicial que sejam antecipados os efeitos da tutela, informando a
presença de seus requisitos legais autorizadores para tanto previstos no CPC.
(...)
O pedido versa acerca de pagamento de Seguro OPVAT, verba de conteúdo
eminentemente social, e que visa amenizar o sofrimento de vítimas de acidente
automobilístico, no caso em apreço a invalidez é reconhecida.
Assim resta patente os requisitos autorizadores."

Desta forma, a Embargante enfoca que a ilustre magistrada deveria analisar os requisitos supostamente
comprovados pelo Embargado, com a devida fundamentação.

Deve-se verificaro art.273 §1° CPC, in verbis:

"Art.273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial,desde que
existindo prova inequívoca, se convençam de verossimilhança da alegação e:
§ 1° Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e
preciso, as razões de seu convencimento."
(grifos nossos)

RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA NÃO UTILIZOU DE
FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A
CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

Ademais, observa-se que a ilustre magistrada deferiu a tutela antecipada sem sequer analisar se as alegações
do Embargado eram verossimeis, não expondo em seus motivos as razões de seu convencimento.

Desta forma, comprova-se que é totalmente descabido o deferimento da tutela antecipada NO CASO EM TELA
e aínda, que é incabivel a concessão dos efeitos da tutela para a matéria "sub judice", vez que não estão
presente todos os requisitos para sua concessão e os me,smosnão foram analisados pela ilustre Juiza, havendo
assim, uma omissão em relação à fundamentação exposta na r. sentença.

~



DA CONTRADiÇÃO

Ao analisar a fundamentação exposta no trecho abaixo, verifica-se que a ilustra juíza prolatou a r. sentença de
modo contraditório, senão vejamos:

"Frise-se ainda, que é sabido que a seguradora quando condenadas utilizam-se de
todos os Recursos leQais cabíveis, desdobrando-se a lide, na maioriadas vezes,
por anos. "

Entretanto, a Embargante pede escusas para ressalvar a inobservância desta ilustre Juiza ao principio da
AMPLA DEFESA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, garantias Constitucionais da Embargante.

Outrossim, a tutela antecipada deve ser utilizada para resguardar a efetividade do pleito Autoral, e no caso em
tela, é evidente que não há perigo eminente no que tange ao cumprimento da sentença. Certo é que as
Sociedades Seguradoras cumprem todas as sentenças a elas compelidas.

Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderação, mitigando-se o seu rigor em situação como a dos autos,
evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte Ré e à própria realização da justiça ao ignorar o princípio
consagrador das regras utilizadas nos Juizados Especiais.

DA CONCLUSÃO

Isto posto, a.Embargante requer sejam apreciadas as questões ora suscitadas, a fim de que a d. sentença reste
completa e" justa, afastando-se a OMISSAO e CONTRADiÇÃO nela contida, atribuindo-se seus efeitos,
corrigindo o equivoco apontado nesta peça processual, restabelecendo-se a ordem jurídica e fazendo-se a
verdadeira JUSTiÇA i!!!!

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Campo maior, 25 de Maio de 2009.

João Barbosa
OAB/RJ 134.307

Fabio João Soito
OAB/RJ 114.089
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PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO MAIOR - PIAuí

JUIZADO ESPECIAL CíVEL E CRIMINAL

Rua Siqueira Campos, 372 - fone - (86) 3252-3882

CART A DE INTIMAÇÃO

PROC. N° 10.784/09

Ação de Cobrança do Seguro DPV AT
REQUERENTE: SERGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES
REQUERIDA: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
DPVAT S/A

SEGURO

Ao: Dr. Denis Gomes Moreira

Av. Miguel Rosa, n° 3775/Sul, 1° andar, Piçarreira
Teresina - PI
CEP: 64.001-973

De ordem, cumprindo determinação da MMa. Juíza de Direito deste
Juizado, nos autos do processo supra caracterizado, no qual Vossa Senhoria é Advogado
da parte requerida, INTIMO - LHE do inteiro teor do despacho proferido nos
respectivos autos, cuja cópia segue inclusa..

.""..

~mado acercado0fI~ Bela. Lúcia M(m#ra de Pinho MeIo
Diretora d~ Secretaria
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ESTADO DO PIAUÍ - PODERJUDICIÁRIO
CO~~RCADECAMPO~OR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

PROC. N° 10.784/09 (AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT C/C
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)
REQUERENTE: SÉRGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES
REQUERIDO: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A

Vistos etc,

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela SEGURADORA
LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S/A, onde em síntese, ataca a decisão que
antecipou os efeitos da tutela, alegando inexistirem os requisitos autorizadores para a
concessão de tutela, tanto, bem como não configurar invalidez do embargado, de sorte a
fundamentar a referida decisão.

Os embargos' são tempestivos, porém incabíveis, pois não existe na
sentença prolatada qualquer contradição, obscuridade ou omissão a ser sanada.

Esta julgadora ao apreciar o pedido de antecipação de tutela foi enfática
ao fundamentar na sentença os motivos autorizadores da concessão de tal antecipação.

Analisando o caso sub judice e o direito aplicável à espécie, o recurso
não pode ser acolhido. .

A embargante não demonstrou haver nenhuma omissão, obscuridade ou
contradição na decisão. Na verdade, não há. O que pretende é emprestar ao recurso
efeito modificativo, o que é vedado pelo ordenamento jurídico na via buscada.

Os presentes embargos se mostram protelatórios, aliás, em última análise,
representam um novo Recurso Inominado, não merecendo guarida. Busca a Embargante
efeitos infringentes e reexame da matéria com a modificação do julgado, para adequá-Io
ao seu entendimento, o que não se mostra possível, repise-se.

Se a embargante considera a decisão falha na fundamentação (sic), com
violação do art. 93, IX, da CF/88 (o que é uma inverdade, frise-se); deveria guardar tais
irresignações, puro inconformismo, para despeji

r . na via do recurso inominado ou na
via extraordinária, pois é sabido que os embar s de declaração não servem para ao
desiderato de modificar o julgado, a não se2~ hipóteses excepcionais, o que, à
evidência, não se verifica na hipótese em testil



.-
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Veja-se nesse sentido o julgado a seguir transcrito:

"Os EDcl têm pressupostos certos no CPC 535~ nia J7
prestando para corrigir error in judicando. Só se admite a
interposição do recurso de EDcl quando o erro cometido pela
decisão embargada for no procedimento, quer dizer, erro na
aplicação de norma de processo ou procedimento (error in
procedendo). Quando o erro for de julgamento, ou s~;a, de
aplicação incorreta do direito à espécie, não cabem os EDcL
(STF 2a T., EDclROMS 22835-4, Rei. Min. Carlos Velloso,j.
15.09.1998, v.u., DJU 23.10.1998,p.8).

Ademais, fundamentação sucinta não é ausência de fundamentação. Os
princípios que regem os Juizados Especiais exigem celeridade e informalidade.

Por outro lado, o julgador não está obrigado a responder, de modo
pormenorizado, todas as questões suscitadas pelas partes, bastando-lhe que, uma vez
formada sua convicção acerca da matéria, fundamente a sua decisão, trazendo de forma
clara e precisa os motivos que a alicerçaram, dando suporte jurídico necessário à
conclusão adotada. Eventual inconformismo não configura pressuposto para
interposição de Embargos de Declaração, já que este recurso é, por excelência, de
fundamentação vinculada.

Inobstante não haja previsão legal de recurso cabível de uma antecipação
de tutela em sede de Juizados Especiais, neste e em outros casos análogos, em que não
há recurso previsto expressamente, dever-se-ia lançar mão do Mandado de Segurança,
visando garantir direito líquido e certo e de provável deterioração. Nestes casos, não há
que se esperar a decisão final para se atacar o suposto ato ilegal.

lnexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida,
obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração.

Declaro como protelatórios os presentes embargos, e via de
consequência, condeno o embargante a pagar ao embargado multa de 1 % (um por
cento) sobre o valor da causa, a teor do parágrafo único, do art. 538, do Cpc.

Intimações necessárias.

Campo "or,03 de junho de 2009.

Bel. Zil~ \,

Juíza dI
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ESTADO DO PIAUÍ
PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE CAMPO MAIOR

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

TERMO DE AUDIÊNCIA

PROC. N° 10.784/09 (AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT)
REQUERENTE: SÉRGIO ANTONIO CARCALHO DE MORAES
REQUERIDA: SEGURADORA LfDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A

A6s 20 (vinte) dias do mês de março de 2009, às 09:15 horas, presentes a
MMa. Juíza de Direito Bela. Zilnéia Gomes Barbosa da Rocha, o Juiz Leigo Bel.
Venício Saraiva de Lima e o Conciliador Bel. Paulo Sérgio Escórcio de Brito.
Realizados os pregões, presente a requerente, acompanhado do Advogado
Dr. Hartônio Bandeira de Sousa, que foi constituído em audiência com os poderes
da clausula ad judicia e et extra. Presente a requerida, representado pelo
preposto GEORGE LUIS SANTOS SOUSA, acompanhado do Advogado Dr.
Denis Gomes Moreira, que apresentou carta de preposição, procuração e
substabelecimentos, que foram anexados aos autos. Fica consignado que se
encontram arquivados na Secretaria do JECC os documentos referente aos atos
constitutivos (em originais) da seguradora acima referida. Aberta a audiência,
proposta a conciliação, não houve acordo. Pela requerida foi apresentada defesa
escrita que foi anexada aos autos. A matéria preliminar arguida na defesa será
apreciada oportunamente. Tendo em vista que a requerida apresentou de logo
sua defesa escrita, passou-se imediatamente à audiência de instrução e
julgamento. Renovada a proposta de conciliação, não foi possível acordo. Dada a
palavra ao patrono da requerida, para se manifestar acerca da documentação
apresentada, assim proferiu: uM.MaJuíza, a parte ré impugna a documentação
de fIs. 07 a 12, dos autos, tendo em vista não se encontrar autenticada por
cartório competente, e por se tratarde prova unilateralmente produzida, que
poderá induzir Vossa Excelência ao erro. No tocante ao relatório médico de
fIs. 12, assinado pelo médico Antonio Augusto da Paz Filho, no formato em
que se apresenta, indubitavelmente se faz parecer como sendo um laudo
pericial elaborado por profissional da saúde vinculado à parte ré, que não é.
Resta também mencionar que visivelmente a parte autora não com invalidez
total, passível de receber o montante estabelecido em Lei. Reitero os termos
contidos na defesa, pede deferimento. Requer ainda que a parte autora
apresente os originais dos documentos que instruem a inicial de fIs.
07/09/10/11/12,bem como o raio x do joelho direito, e que com isso não seja
de logo de logo encerrada a instrução processual." Pela M.Ma Juíza foi

~
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proferida a seguinte Decisão: ''''Vistos etc. Na forma da legislacão processual
ora vigente. os documentos que instruem a inicial podem ser autenticados
pelo próprio Advogado que patrocina a acão. através de simples declaracão.
o que se vê na inicial. Outrossim. este JECC tem adotado nos processos
cuio obieto seiam de seguro DPVAT. audiências unas. na forma prevista na
lei n° 9.099/95. Outrossim. as provas já produzidas nos autos são
suficientes para o deslinde da questão. Assim sendo. nos termos do art. 130
do CPC. indefiro o pedido da patrono da parte requerida ora realizado em
audiência. Decisão publicada em audiência". Sem mais provasem audiência.
Razõesfinais remissivas à inicial e contestaçãoe manifestação do patrono da
requeridaem audiência,pelo requerentee requerida,respectivamente.Sejam os
autosconclusospara prolaçãode Sentença.Nada mais havendo,foi encerradoo
presentetermo que lido e achadosegueassinadopor todos os presentes.

Juíza de Direito

conciliado~i{g

. ~~~
~ /J <b/w. .

Advogado Requerente

@V'-U/~ rA- ~~

Preposto requerida ~ 1. f JC/G T'

Advogado requerid
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR / PI 

 
 
 
 
 
PROCESSO N.º 10784/09 
 
 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT, empresa seguradora já qualificada no processo em 
epígrafe, por meio de seus advogados que esta subsc revem, vem 
mui  respeitosamente a presença de V. Excelência, nos a utos da 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por SERGIO ANTONIO 
CARVALHO DE MORAES, não se conformando, d.m.v , com a r. 
sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que 
faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo s eu 
recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com r egular 
processamento e posterior envio a Turma Recursal. 

 
Outrossim, ressalta-se que as custas referente ao p agamento do 
preparo será juntada oportunamente para os devidos fins de 
direito. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Campo Maior, 19 de Junho de 2009. 

 
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR / PI 
 
PROCESSO N.º 10784/09 
 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
 
RECORRIDO: SERGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES 
 
 

RAZÕES DE RECURSO 
 
 
EGRÉGIA TURMA RECURSAL  

 
 

 
DA R. DECISÃO ATACADA 

 
A M.M. Juíza, após a devida instrução processual, a chou por 
bem julgar a presente demanda da seguinte forma: 
 

“(...)ISTO POSTO, e com fundamento no art. 3°, 
Lei Federal n°4/74 c/c art. 273, inciso I, do 
CPC, JULGO PROCEDENTE a demanda, condeno a 
requerida a pagar a indenização do seguro 
DPVATem 40 (quarenta) salários mínimos, e de 
forma a dotar de imediata eficácia a sentença, 
concedo a antecipação dos efeitos da tutela 
pretendida na inicial, ante a presença de seus 
requisitos, determinando que a requerida no 
prazo de até 15 (quinze) dias a partir da 
ciência desta deposite em Juízo o pagamento da 
importância devida a título de complementação 
seguro DPVAT, qual seja, correspondente a 
40(quarenta) salários mínimos R$ 18.600,00 
(dezoito mil e seiscentos reais), valor este 
acrescido de correção monetária com base no 
INPC a parti da ação e de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês válida, até a data do 
efetivo pagamento, na forma acima mencionada. 
Fixo multa cominatória diária no valor de R$ 
250,00 (duzentos e cinqüenta reais) em caso de 
não cumprimento da antecipação de tutela na 
forma concedida, a ser revertida em favor do 
requerente.” 

 



Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça r ecursal, a 
r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pe las razões 
de fato e de direito a seguir aduzidas.  
 
 

BREVE RELATO DOS FATOS 
 
Alega o Autor, ora Recorrido, em sua peça vestibula r, foi 
vítima de acidente automobilístico, sofrendo divers as lesões 
que supostamente o deixaram total e permanentemente inválido. 
 
Assim, buscou as barras do Poder Judiciário para pl eitear a 
verba indenizatória do Seguro DPVAT, requerendo, 
equivocadamente, a condenação da ora Recorrente ao pagamento 
do valor equivalente a 40 salários mínimos. 
 
RESSALTE-SE QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B” DA LEI N.º 6.194/74 
FOI ALTERADO PELO ARTIGO 8º DA LEI 11.482/07, QUE R EVOGA 
EXPRESSAMENTE AS ALÍNEAS E INCISOS, ESTABELECENDO DE FORMA 
CLARA E PRECISA QUE AS INDENIZAÇÕES DECORRENTES DE INVALIDEZ 
PERMANENTE SERÃO DE ATÉ R$ 13.500,00 (TREZE MIL E Q UINHENTOS 
REAIS), EM CONFORMIDADE COM O GRAU DE INVALIDEZ APU RADO APÓS 
REALIZAÇÃO DE PERICIA. 
 
A Recorrente destaca, reitera, informa e esclarece que o 
Recorrido NÃO juntou aos autos nenhum documento comprobatório 
do fato narrado na exordial, este apenas informou q ue os 
documentos comprobatórios dos fatos alegados estão em posse da 
ora Recorrente.  
 
Diante do exposto, observa-se com facilidade que há  carência 
probatória no caso em questão. Ademais, o autor não  provou nem 
ao menos o fato constitutivo de seu direito apresen tou 
documentos essenciais para a caracterização do nexo  causal, 
quais sejam, laudo do Instituto Médico legal e Bole tim de 
ocorrência, para a demonstração da suposta invalide z com o 
estabelecimento do grau e o Registro de ocorrência para que 
seja verificado o nexo causal do acidente noticiado  e a 
suposta invalidez autoral, motivo pelo qual a produ ção de 
prova pericial é imprescindível ao deslinde da pres ente 
demanda.  
 
Ademais, deve ser verificado, caso os Nobres Julgad ores não 
entendam pela necessidade de reforma IN TOTUM da d. sentença 
de fls, com a conseqüente extinção do feito ante a 
incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para ap reciar 
matéria que careça de prova pericial, que o LIMITE MÁXIMO  
Indenizável no presente caso deve ser calculado com  base nos 
valores vigentes à época da liquidação do sinistro,  ou seja, 
previsto na legislação que vigora atualmente, qual seja, Lei 
11.482/07. 



  
Neste sentido, certo é que a condenação da Recorren te em 
valores salariais se encontra em total desacordo co m a Lei 
vigente atualmente, vez que estabelece o limite máx imo de até  
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) para os  casos 
invalidez. 
 
Prosseguimos, para que ao final seja dado proviment o ao 
recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e 
irretorquível Justiça!!! 
 
 
 

PRELIMINARMENTE 
 
 

DA INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS PARA CONDENAÇÃO À MULTA DO ART. 538 
DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL 

 
EMBARGOS DECLARATORIOS OPOSTOS SEM CARATER PROTELATORIO 

 
Primeiramente cabe ressaltar, que foi oposto Embarg os de 
declaração perante a r. sentença atacada, porém, a ilustra 
juíza “a quo” não acolheu a fundamentação da Ora Re corrente 
proferindo erroneamente a d. decisão: 
 

“Inexistindo na decisão embargada omissão a 
ser suprida, nem dúvida, obscuridade ou 
contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os 
embargos de declaração. 
 
Declaro como protelatórios os presentes 
embargos, e via de conseqüência, condeno o 
embargante a pagar ao embargado multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa, a teor 
do parágrafo único, do art.538, do CPC.” 

 
No entanto, diz o artigo 538, § único, do Código de  Processo, 
o seguinte in verbis: 
 

“Art. 538. Parágrafo único. Quando 
manifestamente protelatórios os embargos, o 
juiz ou o tribunal, declarando que o são, 
condenará o embargante a pagar ao embargado 
multa não excedente de 1% (um por cento) sobre 
o valor da causa. Na reiteração de embargos 
protelatórios, a multa é elevada a até 10% 
(dez por cento), ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao 
depósito do valor respectivo.” 

 



Diante de tal disposição legal, cabe questionar em que fato ou 
ato praticado pela Recorrente baseou-se a Nobre Mag istrada 
para condenar a Recorrente na citada multa. 
 
Verifica-se que a Recorrente esposara fatos pertine ntes a 
presente demanda, qual seja, a omissão na fundamentação no que 
tange a antecipação dos efeitos da titela e ainda, a 
contradição existente no r. julgado. 
 
Porém, ao se inferir da decisão dos embargos, verif icou-se que 
a Nobre Magistrada apenas se ateve ao fato de que “  busca a 
Embargante efeitos infringentes e reexame da matéri a com a 
modificação do julgado para adequá-lo a seu entendi mento, o 
que não se mostra possível, repise-se.”, não observ ando, 
porém, a fundamentação exposta na peça de Embargos de 
declaração.  
 
DESTA FORMA, A RECORRENTE ENTENDEU SER OMISSA  E CONTRADITÓRIA 
A D. SENTENÇA DE FLS., E APENAS EXERCEU SEU DIREITO , PARA VER 
SUA DEFESA ANALISADA IN TOTUM!!  
 
Por essas razões, tendo em vista que a Recorrente v erificaram 
OMISSÃO quanto às teses traçadas na peça de bloqueio, reque r a 
Recorrente que seja reformada o r. decisum  de fls., com 
relação a condenação injusta e ilegal que lhe foi i mposta, a 
título de Embargos supostamente protelatórios, o que por certo 
não é verdade . 
 
Acreditando cabalmente na reforma da r. sentença or a 
guerreada, quanto ao tópico transcorrido, prossegue  a 
Recorrente em suas argumentações. 

 

DA CASSAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA 

 
Analisando a r.sentença  de fls. note-se que a ilus tre 
magistrada “ a quo” erroneamente  proferiu a seguin te decisão: 
 

“ “ Pleiteia o autor na inicial que sejam 
antecipados os efeitos da tutela, informando a 
presença de seus requisitos legais 
autorizadores para tanto previstos no CPC .   
(...) 
O pedido versa acerca de pagamento de Seguro 
DPVAT, verba de conteúdo eminentemente social, 
e que visa amenizar o sofrimento de vítimas de 
acidente automobilístico, no caso em apreço a 
invalidez é reconhecida. Assim, resta patente 
os requisitos autorizadores .” 

 
 



 
Desta forma, para que seja analisada por esta Turma  Recursal, 
a Seguradora Ré lança neste presente Recurso a tese  que 
comprova que é totalmente descabida a concessão da tutela 
antecipada, comprovando que é totalmente descabido o pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para a matéria “s ub judice”, 
vez que não estão presente todos os requisitos para  sua 
concessão. 

 
Tais requisitos são trazidos no Artigo 273 do Códig o de 
Processo Civil que são o “periculum in mora”  e a 
verossimilhança . Senão vejamos: 

 
“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido 
inicial, desde que existindo prova 
inequívoca, se convençam de verossimilhança 
da alegação e: 

 
I – Haja fundado receio de dano irreparável 
ou de difícil reparação; 

 
II – Fique caracterizado o abuso de direito 
de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do Réu.” 

 
O regramento legal indica, em primeiro lugar, que a  tutela não 
pode ser antecipada de ofício. Precisa ser requerid a pela 
parte. Em seguida, o caput da norma trata da verossimilhança 
da alegação  da Autora,  da qual exige prova inequívoca. 

 
Além disso, a concessão exige mais  um dos pressupostos 
contidos nos incisos I e II, o primeiro deles refer ente ao 
periculum in mora (“fundado receio de dano irrepará vel ou de 
difícil reparação”) e o segundo no abuso de defesa ou 
manifesto propósito protelatório do réu (situação s emelhante 
ao dano processual tratado no art. 17, I, do CPC, cuja 
caracterização é exigida rigorosamente). 
 
Constata-se que, para a concessão da antecipação de  tutela se 
faz necessária a cumulação de todos os requisitos n ão bastando 
à incidência de apenas um deles. 

 
Assim se manifestam os Tribunais e sua jurisprudênc ia. Senão 
vejamos: 

 
 

“A decisão de antecipar a tutela haverá de mostrar 
que, além de presente um dos requisitos dos itens I  
e II do art. 273 do CPC, havia razões suficientes, 
baseadas em prova inequívoca (grifamos), capazes de 



convencer da verossimilhança da alegação. O não 
atendimento a essa exigência conduz à nulidade ” 
(idem). (STJ-3ª Turma, REsp 162.700-MT). 

 
“Ainda que possível, em casos excepcionais, o 
deferimento liminar da tutela antecipada, não se 
dispensa o preenchimento dos requisitos legais 
(grifamos), assim a ‘prova inequívoca’, a 
‘verossimilhança da alegação’, o ‘fundado receio de  
dano irreparável, o ‘abuso de direito de defesa ou 
manifesto propósito protelatório do réu’, ademais 
da verificação da existência de ‘perigo de 
irreversibilidade do provimento antecipado’, tudo 
em despacho fundamentado de modo claro e preciso  
(grifamos). O despacho que defere liminarmente a 
antecipação da tutela com apoio, apenas, na 
demonstração do ‘fumus boni juris’ e do ‘periculum 
in mora’ malfere a disciplina do art. 273 do CPC   
(grifamos), à medida que deixa de lado os rigorosos  
requisitos impostos pelo legislador para a salutar 
inovação trazida pela Lei 8.952/94” (STJ-3ª Turma –  
REsp 131.853-SC ).  

 
“1. O instituto da antecipação da tutela (art. 273,  
CPC) deve ser homenageado pelo juiz quando os 
pressupostos essenciais exigidos para a sua 
concessão se tornarem presentes, mesmo que a parte 
requerida seja a Fazenda Pública. 
2. Prova inequívoca é aquela a respeito da qual não 
mais se admite qualquer discussão (grifamos) .   
3. Simples alegação feita por contribuinte de que 
recolheu contribuições previdenciárias, conforme 
DARF’s apresentadas, não se constitui prova 
inequívoca enquanto não existir pronunciamento 
administrativo fiscal reconhecendo a liquidez e a 
certeza dos valores lançados ou pronunciamento 
judicial.  
4. A simples demora na solução da demanda não pode,  
de modo genérico, ser considerada como 
caracterização da existência de fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, salvo em 
situações excepcionalíssimas. 
5. A execução da tutela antecipada há de se fazer 
com base nos mesmos princípios legais reguladores 
para a execução provisória :  não se transfere o 
domínio do bem. 
6. Tutela antecipada concedida para compensar 
contribuições previdenciárias que se revoga, face à  
ausência dos pressupostos fundamentais para que 
possa prosperar. 
7. Recurso provido”.  
 (STJ – 1ª Turma – Resp 113.368-PR – Inteiro teor 
em anexo). 

 
 



Desta feita não procede nenhum dos argumentos da pa rte 
Autoral, principalmente porque não discorre sequer quanto à 
verossimilhança e o periculum in mora. 
 

Totalmente absurda é a alegação de existência de pe riculum in 
mora, vez que a Ré é uma empresa sólida, respeitada  no meio 
securitário e possui todos os meios para suportar u ma 
improvável condenação. Desta forma, não há qualquer  perigo 
quanto à satisfação de crédito na hipótese de remot a 
condenação. 

 
Quanto à verossimilhança, deve-se observar a Autora  NÃO trouxe 
aos autos documentação referente à ocorrência do si nistro e 
uma descrição fática elaborada com clareza e coesão  que 
ilustre e determine a existência de nexo causal ent re o 
acidente e dano perpetrado ao sinistrado. 

 
Assim, não deve a ora Recorrente ser compelida a ef etuar o 
pagamento antecipado, por total falta dos pressupos tos 
concedentes da tutela antecipada.  
  
Em suma: 
  
Não há prova inequívoca da verossimilhança do direi to da 
Autora, posto que a postulação indenizatória do seg uro DPVAT é 
passível de controvérsia e do contraditório; 
 
Não há qualquer receio de dano irreparável ou de di fícil 
reparação, pois, se eventualmente condenada irrecor rivelmente, 
a ré tem condição financeira para prover sua obriga ção. 

 
Por outro prisma, vale lembrar que o Seguro Obrigat ório DPVAT 
está revestido de uma função social, que se traduz na 
tentativa de reparar os danos causados às vítimas d e acidente 
de trânsito. 

 
A antecipação dos efeitos da tutela garante o pagam ento da 
indenização para o demandante sem que se tenha sacr amentado o 
direito, indisponibilizando recursos para eventuais  vítimas de 
trânsito com direito já consagrado. 

     
Isto posto, inexistindo requisito para a concessão da 
antecipação de tutela, requer que seja CASSADO OS E FEITOS DA 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, ANTERIORMENTE DEFERIDO.  

DO PERICULUM IN MORA INVERSO 

 
Por outro prisma, deve-se observar o perigo em pote ncial de 
irreversibilidade do provimento, vez que, uma vez a tendida à 
ordem judicial e ocorrido o levantamento do valor 



disponibilizado, será praticamente impossível reave r o 
numerário no caso de improcedência do pedido. Trata-se do 
“periculum in mora” inverso. 
  
Comentando o “ periculum in mora” inverso  diz REIS FRIEDE, in 
“Aspectos fundamentais das liminares” , 3 edição, E d. Forense 
Universitária, pág. 192/197: 
 

“Durante a segunda fase do exame de juízo de 
admissibilidade da medida cautelar, em forma de 
liminar ou não – ao lado do requisito da 
“relevância do fundamento do pedido” e 
necessariamente após a comprovação dos requisitos 
do periculum in mora e do fumus boni iuris 
(relativas à primeira fase do exame do juízo de 
admissibilidade da medida) -, resta o imperativo e 
criterioso exame do requisito consubstanciado no 
denominado periculum in mora inverso ou, mais 
especificamente, na sua “não-produção”, 
consistente, exatamente, no afastamento, por seu 
turno, da eventual concretização de grave risco de 
ocorrência de dano irreparável (ou de difícil 
reparação), contra o réu (impetrado ou requerido), 
como conseqüência direta da própria concessão da 
medida liminar eventualmente deferida aa Autora 
(impetrante ou requerido).” 

 
“(...) considero, na verdade, que o periculum in 
mora existente no mandado de segurança não é uma 
via de mão única. O periculum in mora é uma via de 
dupla mão de direção. Há que se atentar que, à 
medida que possa existir o perigo da demora ao 
direito do administrado, muitas vezes pode ocorrer 
o periculum in mora ao direito de administração” 
(Clóvis Benzos, Curso de Mandado de Segurança, São 
Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1986, ps. 117-
118). 
 
“Na concessão de liminar, pela ampla discrição com 
que age, deve o juiz redobrar as cautelas sopesando  
maduramente a gravidade e a extensão do prejuízo, 
alegado, que será imposto aos requeridos (...)” 
(ac. Unânime., da 1ª Câm. do TJRS de 16.2.85, no 
agr. 584.044.135, rel. des. Athos Gusmão Carneiro; 
RT 598/191). 

 
Assim, a concessão da antecipação da tutela jurisdi cional 
neste caso, além de injusta, proporciona grave risc o de 
implicar em irreversibilidade da medida, em prejuíz o da Ré, 
sendo certo que, a verba indenizatória ora em discu ssão já foi 
efetivamente paga pela Ré que irá comprovar dentro do prazo 
legal estipulado pelo ilustre magistrado. 
 



Desta forma, requer aos ilustres magistrados que se ja 
reformada a r. sentença e retirado os efeitos da tu tela 
antecipada concedida, para enfim, no mérito ser jul gado 
improcedente os pleitos Autoral, devido ao fato de não ter 
sido provado os requisitos essenciais para a conces são da 
Antecipação de Tutela, conforme os fundamentos expo stos acima 
com fulcro no art.273, CPC.  
 

DA MÁ FUNDAMENTAÇÃO NA R. DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA 
ANTECIPADA 

 
Desta forma, a Recorrente enfoca que a ilustre magi strada 
deveria analisar os requisitos supostamente comprov ados pelo 
Recorrido, com a devida fundamentação . 
 
Deve-se verificar o art.273 §1º CPC, in verbis: 
 

“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, 
desde que existindo prova inequívoca, se 
convençam de verossimilhança da alegação e: 
§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz 
indicará , de modo claro e preciso, as razões de 
seu convencimento .”  
(grifos nossos) 

 
RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA 
NÃO UTILIZOU DE FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE 
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.   
 

DA LESÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFE SA AO 
DEFERIR A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

 
 

Ao analisar a fundamentação exposta no trecho abaix o, 
verifica-se que a ilustra juíza prolatou a r. sente nça de modo 
a ferir princípios constitucionais, senão vejamos: 
 

“Frise-se ainda, que é sabido que a seguradora 
quando condenadas utilizam-se de todos os 
Recursos legais cabíveis , desdobrando-se a 
lide, na maioria das vezes,  por anos.”  
 

 
Entretanto, a Recorrente pede escusas para ressalva r a 
inobservância desta ilustre Juíza ao princípio da AMPLA DEFESA 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, garantias Constitucionais da 
Embargante.  
 



Outrossim, a tutela antecipada deve ser utilizada p ara 
resguardar a efetividade do pleito Autoral, e no ca so em tela, 
é evidente que não há perigo eminente no que tange ao 
cumprimento da sentença. Certo é que as Sociedades Seguradoras 
cumprem todas as sentenças a elas compelidas. 
 
Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderaç ão, 
mitigando-se o seu rigor em situação como a dos aut os, 
evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte  Ré e à 
própria realização da justiça ao ignorar o princípi o 
consagrador das regras utilizadas nos Juizados Espe ciais.  
 
Desta forma, conforme amplamente demonstrado, reque r a 
Seguradora Ré, Ora Recorrente, que seja cassado os efeitos da 
tutela antecipada sob pena de ocorrer o periculum in mora  
inverso, e ainda, lesão aos princípios constitucion ais de 
ampla defesa e contraditório. 

 
 

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA  APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. 

 
Verifica-se, analisando a d. sentença de fls., que o Eminente 
Magistrado ultrapassou a tese traçada pela Recorrente na peça 
de bloqueio manifestando o seguinte entendimento, v ejamos: 
 

“(...)Improspera tal preliminar. Em sede de 
Juizados Especiais, inclusive neste JECC da 
Comarca de campo Maior-PI, tramitam inúmeras 
ações de mesma natureza onde é perfeitamente 
possível o deslinde da questão. (...)” 

 
Francamente, conforme se observa da exordial, a nat ureza do 
pedido é a invalidez da Recorrida. O ponto controve rso que 
motivou a lide é o grau dessa invalidez.  
 
 
REGISTRE-SE, EXAUSTIVAMENTE, QUE NÃO HÁ NOS AUTOS QUALQUER 
DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE QUANTIFICAR O GRAU DE INVALIDEZ DA 
RECORRIDA E NEM AO MENOS NENHUM DOCUMENTO QUE PROVA A SUPOSTA 
INVALIDEZ PERMANENTE, O QUE SÓ PODERIA SER VERIFICA DO CASO 
HOUVESSE PERÍCIA NO MESMO. 
 
Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnic a, 
carecedora da produção de prova pericial para ser d irimida. 
Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais C íveis para 
apreciar esta questão.  
 
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da le i nº 
9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor 
complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a 



realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros 
de Carvalho Silva , assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com 
o espírito norteador dos Juizados Especiais 
Cíveis ”  (trecho grifado). ( In “Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis Anotada ” – pág. 9 – 
Ed. Saraiva -  1999).   

 
Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese , a 
Recorrente traz à colação as seguintes ementas rela tivas a 
decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especi ais do Rio 
de Janeiro, prestigiando o entendimento supra expos to: 
 

Ementa nº 179 - “ O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o 
valor supera o limite expresso no artigo 3º da 
Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior 
complexidade, a exigir produção de prova 
incompatível com seus princípios norteadores  
(trecho grifado).  Se a lide desatende a tais 
pressupostos, impõe-se a extinção do processo, 
sem exame do mérito”  (Recurso nº 33-7/98. 1ª 
Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz 
Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 
11/02/98). 

 
Ementa nº 387 - “ Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante 
complexidade. Inadmissibilidade de perícia de 
grande complexidade no JEC Decisão reformada. 
Julgado extinto o processo, sem adentrar no 
mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma 
Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio 
Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98). ”   
 
Ementa nº 36 – “ A questão de menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, 
nas hipóteses em que a norma acima indicada 
estabelece a competência, observando tal 
critério. A complexidade técnico-jurídica da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é 
aquela que exige maior dilação probatória em 
prova técnica  (trecho grifado)  ou que suplanta 



40 salários mínimos, na hipótese de 
competência ratione valoris ...(7ª Turma 
Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). 
( Nota : Ementa transcrita parcialmente, visto 
que sua parte final não pertine à matéria 
agitada).   

 
No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Pr of. Ada 
Pellegrini Grinover , a qual, mesmo antes da edição da lei nº 
9.099, já dizia: 

 
“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não significa o abandono de princípios que 
representaram e ainda representam 
importantíssimas conquistas para sempre pela 
ciência processual:  o Juiz natural, o direito 
de defesa, o contraditório , entre outros, 
configuram valores indeclináveis” 
(Participação e Processo – Ed. RT – 1988). 
 

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 
 

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no 
nosso sistema normativo ou alienígena, está 
Autoraizado a decidir sem prova técnica quando 
a espécie assim requerer a sua produção, como 
está ocorrendo in casu , onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.  
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro  reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para a Recorrida 
pleitear seu suposto direito à indenização por inva lidez já é 
uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a Recor rente pode 
se defender tecnicamente, formulando quesitos e nom eando 
assistente técnico. 
 
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio 
do contraditório e do amplo direito de defesa. 
 
Em decorrência, a Recorrente requer que a Egrégia T urma se 
digne a reformar a d. sentença de fls. em sua integ ralidade, 
com o fim de  julgar  extinto o feito sem julgamento do 
mérito , na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95 . 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL  
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extre ma 
facilidade que o Recorrido alega que restou inválid o 



totalmente, haja vista as lesões sofridas, ENTRETANTO NÃO HÁ 
QUALQUER DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE COMPROVAR AS ALEGAÇOES DO 
MESMO.  
 
Constata-se, assim, que NÃO há nos autos o Laudo do  Instituto 
Médico Legal certificando a invalidez do Recorrido e qual o 
grau de redução funcional que atingiu a mesma, elem entos 
imprescindíveis para que possa ser fixada a indeniz ação 
correspondente. 
 
Ocorre que existe tabela específica, como previsto na lei e 
nas normas disciplinadoras, que estabelece percentu ais máximos 
para calculo de indenização por invalidez permanent e de acordo 
com o membro lesionado. Tais normas, aliás, são edi tadas mercê 
da previsão legal do artigo 12 da lei nº 6.194/74, neste ponto 
não alterada pela lei nº 8.441/92.  
 
Merece destaque, ainda o observando o disposto no § 5º, do art. 
5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, s enão 
vejamos: 
 

“Art 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 
PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças.” 
(g.n.) 

 
Cumpre ressaltar entendimento da Juíza Relatora da 4ª Turma de 
Recursos de Criciúma/SC, Juíza GABRIELA GORINI MARTIGNAGO 
CORAL, no que tange a caso indiscutivelmente análogo ao 
presente, senão vejamos: 
 

“Vistos em despacho. 
 
Segundo o art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/74, o 
Instituto Médico Legal quantificará as lesões 
permanentes para fins de seguro DPVAT, tendo 
como base os percentuais fixados na tabela de 
condições gerais de seguro, a qual é elaborada 
pela SUSEP (Circular n. 29/1991); Art. 5º O 
pagamento da indenização será efetuado 
mediante simples prova do acidente e do dano 
decorrente, independentemente da existência de 



culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer 
franquia de responsabilidade do segurado. 
 
(...)  
 
§ 5º O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também quantificará as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, no 
prazo médio de noventa dias do evento, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças. 
 
OCORRE QUE O EXAME DE CORPO DE DELITO, JUNTADO 
PELA PARTE AUTORA, NÃO É CONCLUSIVO QUANTO AO 
PERCENTUAL DE INVALIDEZ SOFRIDO, EM OUTRAS 
PALAVRAS, NÃO QUANTIFICA AS LESÕES, CONFORME 
ORDENA O DISPOSITIVO ACIMA CITADO.  
 
Sendo assim, intime-se a parte requerente 
para, no prazo de 30 dias, trazer aos autos, 
documento (parecer médico) que demonstre o 
grau de invalidez sofrido pelo demandante, de 
forma quantificada, fotografias, caso 
possível, bem como a documentação hospitalar 
referente ao sinistro. 
 
I.-SE.  
Criciúma, 07 de dezembro de 2006.  
Gabriela Gorini Martignago Coral  
Juíza Relatora.” (g.n.). 

 
Os fatos suscitados pela Recorrente no presente rec urso estão 
em perfeita consonância com o entendimento da Ilust re Juíza, 
comprovando mais uma vez que o Recorrido carece de embasamento 
para propor a demanda! 
 
Assim, não havendo meios comprobatórios do alegado,  deve o 
presente ser TOTALMENTE PROVIDO, com a conseqüente reforma da 
r. decisão, devendo a demanda ser extinta sem resol ução do 
mérito em perfeita consonância com o disposto no ar tigo 267, 
inciso IV do Código de Processo Civil.  
 
 
 
 
 



CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME 
DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML ) 

 
 

Ao argumentar sobre a preliminar suscitada na peça de bloqueio 
sobre a necessidade de apresentação de documento 
imprescindível para o exame da questão, entendeu a Nobre 
Magistrada: 
 

“(...) Alega a requerida que o autor não juntou 
documentação indispensável à propositura da 
ação. Tal assertiva não se sustenta, haja vista 
que, como já dito, o autor trouxe aos 
autos(...) relatório médico às fls. 08 e 
prontuário médico às fls. 09/10, sendo 
suficientes para o processamento do feito e o 
deslinde da questão, de forma a atestar a 
invalidez do requerente e em grau 
permanente .(...)” 

 
Portanto, as analisar as fls., verifica-se com clar eza que se 
trata de RELATÓRIO E PRONTUÁRIO MÉDICOS e não de laudo 
pericial. Desta forma, os referidos documentos não são 
documentos hábil para atestar a invalidez PERMANENTE do mesmo.  
 
Além disso, a tese de CARÊNCIA DE AÇÃO – FALTA DE DOCUMENTO 
IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE 
DELITO-IML ) não foi analisada, o que prejudica a defesa das 
ora Recorrente.  
 
Outrossim, o artigo 5º, parágrafos 4 e 5º são taxat ivos no 
sentido de que o Instituto Médico Legal da jurisdiç ão do 
acidente quantificará as lesões físicas ou psíquica s 
permanente. Ora, nos autos não existe nenhuma prova  que 
comprove a invalidez TOTAL do autor.   
 
Nobres julgadores, apesar do Recorrido não demonstr ar nem ao 
menos laudo médico de outra instituição para compro var que o 
Estado narrado é verossímil, nesta oportunidade, nã o discutem 
a Ré se o Autor encontra-se inválido ou não, pois o  Magistrado 
entendeu erroneamente que o fato da Seguradora efet uar o 
pagamento da quantia que acha devida administrativa mente, o 
direito do Autor é assegurado.  
 
Outrossim, atentem-se que para o pagamento judicial  é 
necessário documento imprescindível conforme determ inação 
legal vigente. Desta forma, os Recorrentes apenas e sclarecem 
que se o Autor não concorda com o pagamento adminis trativo e 
se acredita estar 100% inválido, deveria ter aprese ntado laudo 
do IML comprovando a invalidez total sofrida.  
 



Atentem-se magistrados sobre a impossibilidade de 
quantificar as lesões através de um RELATÓRIO E 
PRONTUÁRIO MÉDICOS, VISTO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA 
NÃO É PERITA MÉDICA. 
 
Isto porque, de acordo com a lei 6.194/74, art. 3º,  alínea 
‘b’, o valor da indenização é de ATÉ R$13.500,00, v ariando de 
acordo com o grau das lesões sofridas, quantificada s por 
perícia. 
 
Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao  art. 5º da 
lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelecem:  
 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa 
e efeito entre o acidente e as lesões, em caso 
de despesas médicas suplementares e invalidez 
permanente, poderá ser acrescentado ao boletim 
de atendimento hospitalar relatório de 
internamento ou tratamento, se houver, 
fornecido pela rede hospitalar e 
previdenciária, mediante pedido verbal ou 
escrito, pelos interessados, em formulário 
próprio da entidade fornecedora” . 
§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição 
do acidente também quantificará as lesões 
físicas ou psíquicas permanentes para fins de 
seguro previsto nesta lei, em laudo 
complementar, no prazo médio de noventa dias 
do evento, de acordo com os percentuais da 
tabela das condições gerais de seguro de 
acidente suplementada, nas restrições e 
omissões desta, pela tabela de acidentes do 
trabalho e da classificação internacional das 
doenças.” 

 

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, re petindo 
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina: 

 

“A indenização por invalidez permanente será 
paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
entrega dos seguintes documentos: 

 

I – laudo do Instituto Médico Legal da 
circunscrição do acidente, qualificado da 
extensão das lesões físicas ou psíquicas da 
vítima, atestando o estado de invalidez 
permanente, de acordo com os percentuais da 
Tabela das Condições Gerais de Seguro de 



Acidente, suplementadas, quando for o caso, 
pela Tabela de Acidentes do Trabalho e da 
Classificação Internacional de Doenças; 

 

II – registro da ocorrência expedida pela 
autoridade policial competente.”  

 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acres centa que: 

 

“Caso seja detectada falha de ordem formal em 
um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 
4º, ou a existência de indícios de fraude, 
deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento da 
documentação, notificar o interessado com 
“aviso de recebimento’, solicitando os 
documentos ou esclarecimentos necessários à 
elucidação do assunto.”  

 
Constata-se que NÃO há nos autos o Laudo do Institu to Médico 
Legal certificando, com a exatidão que a lei determ ina o 
percentual de invalidez do autor e qual o grau de r edução 
funcional que porventura atingiu os mesmo, elemento s 
imprescindíveis para que possa ser fixada a indeniz ação 
correspondente, de acordo com a tabela específica, como 
previsto na lei e nas normas disciplinadoras. Tais normas, 
aliás, são editadas mercê da previsão legal do arti go 12 da 
lei nº 6.194/74, neste ponto não alterada pela lei nº 
8.441/92.  

 
Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em 
função do que consta expressamente na lei específic a, supra 
transcrita, como em razão de ser constitutiva do se u direito, 
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I,  do CPC. 
Devendo ser reformada a r. sentença por estabelecer  
equivocadamente a inversão do ônus da prova. 

 
Trata-se de documento indispensável à instrução da petição 
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicad a ao caso a 
regra do art. 284 do mesmo codex , motivo pelo qual a Ré requer 
que seja reformada a r. sentença, extinguindo-se o processo na 
forma do art. 267, I, do CPC. 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

 

Apesar das argumentações da parte Autoral, e da dou ta 
magistrada ter prolatado a r. sentença erroneamente , conforme 



observa-se no trecho a seguir, este entendimento nã o deve 
prosperar. 
 

 “Insta destacar que no caso em apreço é 
parente a hipossuficiência da parte autora em 
face da empresa promovida, a qual inclusive tem 
acesso a documentação administrativa referente 
a esta demanda, a qual sequer fora apresentada 
pelas demandadas. 
(...) 
Assim, em homenagem ao estatuído no Código de 
Defesa do Consumidor, cujos princípios 
espraiam-se em todo o ordenamento jurídico 
pátrio, inverto o ônus da prova.”  

 
Desta forma, as Recorrentes esclarecem que não é po ssível 
aplicar o Código de Defesa do Consumidor no present e caso, 
pois não há relação de consumo entre as partes. 
 
Acerca da comprovação das alegações, importa destac ar o 
disposto no art. 333, I do CPC acerca da incumbênci a de 
produção de provas: 
 

“Art.333. O ônus da prova incumbe: 
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo 
do seu direito” 

  
Urge mencionar, ainda, que mostra-se totalmente des cabida a 
inversão do ônus da prova contida no art. 6º, VIII,  porquanto 
não passa de mera exceção à regra supra mencionada (art. 333, 
CPC), e se aplica, exclusivamente, na hipótese de c onsumidor 
hipossuficiente, e com relação à vícios do produto ou do 
serviço. 
 
É pleno de logicidade que a inversão do ônus da pro va, 
característica do Código de Defesa do Consumidor, n ão encontra 
guarida no caso sub judice. 
 
Assim, o ônus da prova caberá integralmente  ao Demandante, 
ademais, temos que este não possui qualquer contrat o com a ora 
Demandada, não podendo ser confundido como consumidor, não 
havendo qualquer relação de consumo entre as partes  
litigantes, e, em consequência caracterizando a 
inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, cara cterística 
do Código de Defesa do Consumidor.   
 
Ilustre Turma Recursal, note-se que não há deferime nto de 
prazo para que as Seguradoras Rés apresentem o proc esso 
administrativo relativo ao sinistro noticiando, fer indo o 
diploma Constitucional, que resguarda o princípio d o 
Contraditório e Ampla defesa. 



 
Desta forma, restando descaracterizada a aplicação do referido 
diploma legal, e ruindo por completo tal fundamenta ção, 
prossegue as Rés com suas considerações. 
 
 

NO MÉRITO 
 
 

Sem embargo das preliminares suscitadas vem a Recor rente, em 
homenagem ao princípio da eventualidade debater o m érito da 
demanda, guerreando a r. sentença de fls. em sua to talidade. 
 
 

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.945/2009 
DA NECESSIDADE DE QUANTIFICAÇÃO DO GRAU DE INVALIDE Z 

 
 

Apesar de não ter sido informado pelo Autor em sua peça 
inicial, encontra-se em vigor atualmente a lei 11.945/2009 , 
que em seu teor alterou  a Lei 6.194/74 e que passa a vigorar 
com uma tabela que quantifica o grau de invalidez d as vítimas 
de acidentes de automóveis e das outras providência s. 
 
Nesse mister, cumpre salientar que à aprovação da r eferida lei 
11.945/2009 foi editada devido aos inúmeros casos d e fraudes 
contra as sociedades seguradoras. Vale destacar que  a referida 
Lei foi aprimorada devido ao entendimento dos Tribu nais no que 
tange ao seguro obrigatório DPVAT. 
 
Dentre as alterações trazidas pela lei 11.945/2009, encontra-
se a necessidade de verificar-se a quantificação exata d a 
invalidez apresentada pela vítima  de acidente automobilístico 
que busca a indenização do Seguro Obrigatório DPVAT . 
      
Ressalte-se que tal Lei deve ser observada em todas as ações 
ajuizadas a partir de 18/12/2008 , não fazendo qualquer 
referência a data do sinistro para se fazer valer. 
 
Ademais, a referida Lei determina ainda que seja ob servada, em 
todos os casos de pedido de invalidez permanente, a  Tabela 
para Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Pe rmanente , 
no sentindo de adequar-se as lesões apresentadas ao  percentual 
devido a ser aplicado ao teto máximo indenizatório.   
 
Neste sentido, preceitua o art. 32, da Lei 11.945/2 009, senão 
vejamos: 
 

“Art. 32.  A Lei n o 6.194, de 19 de dezembro de 
1974, passa a vigorar acrescida da tabela 
anexa a esta Lei.”  



 
Tabela para Cálculo de Indenização de Invalidez Per manente: 

 
(art. 3 o da Lei n o 6.194, de 19 de dezembro de 1974)   

 
Danos Corporais Totais 

Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico 
Percentual 

da Perda 
Perda anatômica e/ou funcional completa de 
ambos os membros superiores ou inferiores 

100 

Perda anatômica e/ou funcional completa de 
ambas as mãos ou de ambos os pés 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
membro superior e de um membro inferior 
Perda completa da visão em ambos os olhos 
(cegueira bilateral) ou cegueira legal 
bilateral 
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano 
cognitivo-comportamental alienante; (b) 
impedimento do senso de orientação espacial 
e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda 
completa do controle esfincteriano; (d) 
comprometimento de função vital ou autonômica 
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, 
cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou 
retro-peritoneais cursando com prejuízos 
funcionais não compensáveis, de ordem 
autonômica, respiratória, cardiovascular, 
digestiva, excretora ou de qualquer outra 
espécie, desde que haja comprometimento de 
função vital 
Danos Corporais Segmentares (Parciais)  
Repercussões em Partes de Membros Superiores e 
Inferiores 

Percentuais 
das Perdas  

Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos membros superiores e/ou de uma das mãos 

70 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos membros inferiores 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um 
dos pés 

50 

Perda completa da mobilidade de um dos ombros, 
cotovelos, punhos ou dedo polegar 

25 
Perda completa da mobilidade de um quadril, 
joelho ou tornozelo 
Perda anatômica e/ou funcional completa de 
qualquer um dentre os outros dedos da mão 

10 
Perda anatômica e/ou funcional completa de 
qualquer um dos dedos do pé 
Danos Corporais Segmentares (Parciais)  
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas 
Corporais 

Percentuais 
das Perdas  



Perda auditiva total bilateral (surdez 
completa) ou da fonação (mudez completa) ou da 
visão de um olho 

50 

Perda completa da mobilidade de um segmento da 
coluna vertebral exceto o sacral 

25 

Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 
 
De acordo com o que foi acima exposto, e com a devi da Vênia, 
trazemos à baila decisium do 4º Juizado Especial Cível da 
Comarca de Curitiba/PR, no processo de nº 2008.0008 284-7, 
tendo como Juiz o Exm. Sr. Dr. Juiz de Direito Luci ano Campos 
de Albuquerque, que nos leciona: 

 
(...) verifica-se que a lesão sofrida pela 
vitima é a diminuição dos movimentos 
articulares em grau médio no quarto 
quirodactio (dedo) da mão direita. 
 
Consultando a tabela para calculo da 
indenização para invalidez permanente 
( http://www.susep.gov.br/menuatendimento/segur
o pessoas consumidor.asp ), (Fls. 74) verifica-
se que em caso de perda total do uso de um dos 
dedos anulares, o valor da indenização deve 
corresponder a 9% da importância segurada, no 
entanto, no caso em exame, a pericia verificou 
que a redução foi em grau médio, razão pela a 
qual a indenização deve ser calculada na base 
de 50%, conforme se verifica das regras da 
tabela que diz:  
 
Caso as funções do membro ou órgão lesado não 
fiquem abolidas por completo, a indenização 
por perda parcial é calculada pela aplicação, 
à percentagem prevista para sua perda total, 
do grau de redução funcional apresentado. Na 
falta de indicação da percentagem de redução 
e, sendo informado apenas o grau dessa redução 
(máxima, média ou mínima)a indenização será 
calculada, respectivamente, na base das 
percentagens de : 75%, 50% e 25%  
(...)”  
 

Comprovando todo o exposto acima, vem a Ré transcre ver abaixo 
as determinações trazidas pelo artigo 31 da Lei 11. 945/09, ora 
em debate. 

 
” Art. 31.  Os arts. 3 o e 5 o da Lei n o 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:  
 



“Art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2 o desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por 
invalidez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
§ 1 o  No caso da cobertura de que trata o 
inciso II do caput  deste artigo, deverão ser 
enquadradas na tabela anexa a esta Lei as 
lesões diretamente decorrentes de acidente e 
que não sejam suscetíveis de amenização 
proporcionada por qualquer medida terapêutica, 
classificando-se a invalidez permanente como 
total ou parcial, subdividindo-se a invalidez 
permanente parcial em completa e incompleta, 
conforme a extensão das perdas anatômicas ou 
funcionais, observado o disposto abaixo: 
  
I - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um 
dos segmentos orgânicos ou corporais previstos 
na tabela anexa, correspondendo a indenização 
ao valor resultante da aplicação do percentual 
ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; 
e  
 
II - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta,será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional 
na forma prevista no inciso I deste parágrafo, 
procedendo-se, em seguida, à redução 
proporcional da indenização que corresponderá 
a 75% (setenta e cinco por cento) para as 
perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta 
por cento) para as de média repercussão, 25% 
(vinte e cinco por cento) para as de leve 
repercussão, adotando-se ainda o percentual de 
10% (dez por cento), nos casos de sequelas 
residuais.  
 
§ 2 o  Assegura-se à vítima o reembolso, no 
valor de até R$ 2.700,00 (dois mil e 
setecentos reais), previsto no inciso III do 
caput  deste artigo, de despesas médico-
hospitalares, desde que devidamente 
comprovadas, efetuadas pela rede credenciada 
junto ao Sistema Único de Saúde, quando em 
caráter privado, vedada a cessão de direitos.  



 
§ 3 o  As despesas de que trata o § 2 o deste 
artigo em nenhuma hipótese poderão ser 
reembolsadas quando o atendimento for 
realizado pelo SUS, sob pena de 
descredenciamento do estabelecimento de saúde 
do SUS, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas em lei.” (NR)  
“Art. 5 o  (...) 
 
§ 5 o  O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente ou da residência da vítima deverá 
fornecer, no prazo de até 90 (noventa) dias, 
laudo à vítima com a verificação da existência 
e quantificação das lesões permanentes, totais 
ou parciais.   
     

Da leitura do dispositivo legal transcrito acima, r esta 
incontroversa a necessidade de quantificação das lesões 
apresentadas pelo Autor , em conformidade com a tabela ora 
acima apresentada, para que então o percentual aferido seja 
aplicado ao limite máximo indenizatório , no sentindo de ser 
apurado o real valor a que faz jus  o Autor. 
 
Diante de todo exposto supracitado, resta claro que  não deve 
prosperar qualquer tipo de argumentação ante a não 
quantificação do grau de invalidez atestado por méd ico ou 
perito competente, firmando ainda a argumentação de  que não é 
possível pagar a totalidade da monta integral do be nefício 
onde NÃO HÁ COMPROVAÇÃO ATESTADA DE INVALIDEZ TOTAL, pois ante 
a quantificação OBRIGATÓRIA, a monta paga será de acordo com o 
grau de invalidez sofrido. 
 
Sendo assim, requer a Ré que seja reformada a r. sentença e 
que o pedido autoral seja julgado improcedente, dev ido ao fato 
do autor ter requerido a indenização no valor máxim o, tendo em 
vista o descabimento do mesmo, devido a plena vigên cia da Lei 
11.945/09. 
 
Conseqüentemente, que seja julgado  IMPROCEDENTE a presente 
demanda, uma vez que razão não assiste o Autor, com  fulcro no 
artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 
 
 

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07- INEXISTÊNCIA DE  
PRESSUPOSTOS PARA PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 

 
 

Inicialmente ressalta-se que a Lei 11.482/07 , entrou em 
vigência na data de 31 de Maio de 2007 e alterou a Lei 
6.194/74 e a Lei 8.441/92. 



 
Ademais, em seu art. 8º, encontra-se especificado o s novos 
valores a serem adotados, no que tange à indenizaçã o oriunda 
do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos: 
 

Art. 8 o  Os arts. 3 o, 4 o 5 o e 11 da Lei n o 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2 o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 
 
(...)." 

 
Desta forma, destaque-se que, o valor efetivamente pago à 
parte Autoral foi realizado em total apreço à Lei 11.482/07. 
 
Ou seja, Excelência, não existe correlação do pagam ento com 
Resoluções do CNSP, mas sim, total respeito e vigor  da Lei 
11.482/07 , que se encontra em plena vigência. 
 
Mediante tal fato, é notório que não existe possibi lidade de 
se vincular a indenização ao salário mínimo, vez qu e a mesma 
estabelece valor fixo para pagamento da monta inden izatória. 
 
Isto se dá pelo fato que a Lei 11.482/07  ALTEROU a Lei 
6.194/74, portanto, os valores nela especificados t em força de 
Lei, e merecem o devido acolhimento. 
 
NO ENTANTO, VERIFICA-SE QUE SOMENTE HÁ INCONSTITUCI ONALIDADE 
NO QUE TANGE A APLICAÇÃO DA LEI DO ARTIGO 3º, ALÍNE A “A”, DA 
LEI N.º 6.194/74, POIS O MESMO NÃO SE APLICA À HIPÓ TESE 
VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR, SEJA POR QUE 
AFRONTA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
 



Assim não há que se cogitar de indenização no valor  
equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para p agamento do 
seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se  REVOGADA 
pela Lei 11.482/07 . 
 
Portanto, resta claro que o pagamento veio a ser ef etuado em 
consonância com o disposto na Lei 11.482/07, não existindo, 
portanto, motivos para que a Ré seja compelida ao p agamento de 
complementação de indenização com base em dispositi vo legal 
EXPRESSAMENTE REVOGADO. 
 
Outrossim, verifica-se que a vinculação da indeniza ção ao 
salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer 
que sejam observados os valores expostos na referid a Lei 
11.482/07 a qual verificou-se a total Constituciona lidade , 
devendo a ilustre Turma Recursal reformar o decisiu m no que 
tange a declaração de inconstitucionalidade feita p or via de 
exceção, por ser medida de direito! 
 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO 
MÍNIMO 

  
    
Quanto ao preceito contido no artigo 3º, inciso “a” , da Lei nº 
6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 
salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada 
pelas Leis nº 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expres samente, 
proíbem a vinculação e a correção baseada no salári o mínimo.  

 
Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº 6.205/75, 
assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/ 74, e que 
veda a adoção do salário mínimo como base de cálcul o: 
 

“Art. 1º.  Os valores monetários fixados com 
base no salário mínimo não serão considerados 
para quaisquer fins de direito ”. 
 

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Fed eral de 
1988 igualmente proíbe a vinculação do salário míni mo para 
qualquer fim:   

 
“ Art. 7º.  
(...)  
IV – Salário mínimo, fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos 



que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo 
vedada sua vinculação para qualquer fim . ” 

 
Em suma, o controvertido artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 
6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88. 

 
Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pe lo Superior 
Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Rec urso 
Especial nº 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 0 3.12.90)  
manifestou entendimento desfavorável à pretendida v inculação 
do salário mínimo para efeito de pagamento do segur o DPVAT.  
Vejamos: 
 

“ SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI 
N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER 
FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.” 
(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ   
v. 23, p. 294) (n.g.) 

 
Certo é, portanto, que o artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 
6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja po rque não 
está mais em vigor, seja porque não foi recepcionad o pela 
Carta Constitucional vigente.  
 
Assim não há que se cogitar de indenização vinculad a ao 
salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT.  

 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
 
A douta sentença acertadamente, arbitrou que o valo r da 
condenação deverá “ser corrigido monetariamente, a partir do 
ajuizamento da ação e acrescida de juros legais con tados da 
citação.  
 
Diante disto, só para reforçar a tese argumentada n a peça de 
defesa com relação aos juros moratórios, bem como a  correção 
monetária, em caso de eventual reforma na r. senten ça, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja verif icado a 
fundamentação abaixo acerca da data de início da co ntagem dos 
respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processua l Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedo r a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a q uo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de s ua citação 



para responder os termos da presente ação, como pod e se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade con tratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de  seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de J ustiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43. 640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo San tiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetá ria 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645).  

 

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, r equer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir d a citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civ il e que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento d a ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei  6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio. 
 
 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  
 
 

No que tange aos honorários advocatícios é pacífico  que não 
cabe em sede de Juizados Especiais Cíveis, com fulc ro no art.55 
da lei 9.099/95. Porém, caso haja permanência na pr ocedência 
desta ação, resta claro ainda que o autor não reque reu o pedido 
de honorários, desta forma não deve ser deferido ex officio . 



 
Outrossim, caso os ilustres magistrados arbitrarem os 
honorários advocatícios, sob nenhum aspecto cabe a descabida 
monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vist a que desta 
forma pretende violar dispositivo de lei. 
 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Códi go de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual  máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser m atéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3 o  - Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez por cento (10%) e o 
máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 
da condenação, atendidos: (Redação dada pela 
Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973) 
 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de comple xidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono  do Autor, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honor ários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasi adamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, mui to menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com  a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de permanência na c ondenação da 
Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatíc ios sejam 
arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conform e 
supracitado. 

 

CONCLUSÃO 
 
 

Ex Positis , requer a Recorrente que seja reformada o r. 
decisum  de fls., com relação a condenação injusta e ilegal  que 
lhe foi imposta, a título de Embargos supostamente 
protelatórios, para que seja retirada a multa impos ta pela 
Nobre Magistrada, pois a Recorrente entendeu ser om issa a d. 
sentença de fls., e apenas exerceu seu direito, par a ver sua 
defesa analisada in totum. 



 
Ademais, aguarda-se, o PROVIMENTO TOTAL do presente, com a 
reforma da d. sentença proferida nos autos em sua 
integralidade, tendo em vista as preliminares argüi das, tudo 
nos exatos termos dos artigos 51, II da Lei 9.099/9 5 e 267, IV 
do Código de Processo Civil. 
 
Ou ainda, diante de todo o exposto, e por tudo mais  que dos 
autos consta, confia no alto grau de eficiência des sa Turma 
Recursal a fim de que seja reformada in totum  a r. sentença 
proferida pelo MM. Juiz “a quo” , dando provimento ao presente 
recurso, julgando-se TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão 
autoral. 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Campo Maior, 19 de Junho de 2009. 

 
João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 
 

Denis Gomes Moreira 
OAB/PI n.º 2718-96 

 
A imagem vinculada não pode ser exibida. Talvez o arquivo tenha sido movido, renomeado ou excluído. Verifique se o v ínculo aponta para o arquivo e o local corretos.
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Processo origem n.º 107842009 

 

 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Sena dor 
Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 
09.248.608/0001-04, neste ato representada por seu advogado 
que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
DPVAT, que lhe move SERGIO ANTONIO CARVALHO DE MORAES, em 
trâmite perante este Douto Juízo e Respectiva Secre taria , vêm, 
mui respeitosamente, à presença de V. Exa, requerer  a 
RESTAURAÇÃO DOS AUTOS em epígrafe, nos termos do  art. 
1.063, 1.064 e seguintes do Código de Processo Civi l , em vista 
das seguintes razões de fato e de direito: 

Tendo em vista a necessidade da requerente 
obter vistas dos autos, a mesma diligenciou por div ersas vezes 
junto à serventia, sem contudo lograr êxito, confor me certidão 
em anexo. 

Então necessária a presente para que se 
verifique a existência de pendências judiciais com relação a 
uma das partes litigantes no processo, eis que a re querente 
não tem ciência dos atos ocorridos após a decisão q ue não 
recebeu o recurso. 



Ressalte-se que desta derradeira decisão, a 
parte ora requerente impetrou mandado de segurança.  

A requerente anexa ao presente todas as peças 
dos autos que possui,  que não sendo suficientes à efetiva 
restauração do feito, haverá flagrante necessidade de 
intimação da parte contraria para que traga a colaç ão dos 
autos as peças que possui, possibilitando a restaur ação dos 
autos. 

 

DOS PEDIDOS 

A vista do exposto, legítimo o interesse a 
necessidade em tal restauração, requer-se a citação  da parte 
contrária, para contestar, querendo, o presente ped ido em 5 
(cinco) dias, exibindo em igual prazo as copias, co ntrafés e 
demais reproduções dos atos e documentos que estive r em seu 
poder, sob pena de aplicação do art. 803 do Código de Processo 
Civil. 

Havendo concordância da parte contraria com o 
presente pedido, pede-se a lavratura do respectivo autor, com 
a assinatura das partes, homologando-se o pedido e o auto. 

Requer se digne V. Exa., a extrair do sistema 
operacional do Tribunal de Justiça as cópias das pr incipais 
decisões do processo em questão, propiciando a part e 
interessada a efetiva restauração dos autos com ciê ncia de 
todas as decisões importantes no curso desse proces so, 
determinando-se em seguida a restauração pleiteada.  

 

DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do 
Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Barroso, 
n° 646, Centro / Norte, Teresina/PI, tel: (86) 3222 -44768 e 
fax: (86) 3221-8382. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante 
seja observado o nome da advogada, Herison Helder P ortela 
Pinto, OAB/PI 5367-07, para efeito de intimações fu turas, sob 
pena de nulidade das mesmas. 

 

 



Dá-se à causa o valor de R$ 678,00, para fins de al çada. 

 

Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Campo Maior, 21 de Março de 2013. 

 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089  
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